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Recebo com satisfação o 
exemplar de Tempo e Presen­
ça. Não é uma publicação 
com grandes pretensões teóri­
cas: trata-se de uma revista 
destinada a pessoas de diver­
sas faixas de idade que procu­
ram compreender o que se 
passa na realidade. Os artigos 
editados não são desenvolvi­
dos no abstrato, mas a partir 
de uma realidade bem concre­
ta. É por isso que a revista 
mostra como a classe oprimi­
da forja seus instrumentos de 
luta para sair da situação atual 
e quais alianças ela estabelece 
com a Igreja para construir 
uma nova força. E é assim que 
se abrem perspectivas.

Gostaria de saber se Tempo 
e Presença já publicou algum 
artigo sobre juventude, foca­
lizada dentro de uma perspec­
tiva ecumênica. Isso porque 
jovens mais engajados nos 
dias de hoje encontram na re­
vista sua posição mais segura 
e suas linhas de ação, dentro 
de um ecumenismo voltado 
para o povo e comprometido 
com a história e com o 
Evangelho.
Cláudio Balbino da Silva 
Formiga, MG

O número 197 (março/abnT 
de 19&5) de Tempo e Presença 
tratou do tema "Juventude" 
trazendo textos de Mdíon 
Qumímo, Eder Sader, Rubem 
At ves, CNBB e JOC. Estamos 
enviando um exemplar para 
você.

A caminhada dos agentes 
pastorais populares rumo à li­
bertação do povo massacrado 
pela exploração incessante do 
capitalismo não seria consis­
tente sem a figura marcante da 
revista Tempo e Presença. Ela, 
pelos temas atuais e envolven­
tes que aborda, nos insere no 
espaço da informação que se 
faz urgente e indispensável no 
acompanhamento das lutas do 
povo de Deus.

Força e solidariedade a to­
dos. Que a justiça não 
demore...
Sérgio G. Ramaiho 
Santa Brígida, BA

Gostaria de dizer primeira­
mente que a revista é fabulo­
sa. O único "probleminha" é 
que durante três meses (de ju­
nho a agosto) não saiu ne­
nhum artigo (estorinha) do 
Rubem Alves. Por favor, nun­
ca deixem de publicá-lo, pois 
com ele a revista fica 
encantada.
Paulo Roberto Correia 
Rio de Janeiro, RJ

Estou encaminhando che­
que para assinaturas de Tem­
po e Presença e Aconteceu. 
Entendemos que será material 
muito útil ao trabalho e à luta 
que travamos na zona rural de 
Minas.

Deixamos expressa a nossa 
admiração ao trabalho evan­
gélico com a divulgação das 
notícias à serviço da causa po­
pular que vocês realizam.

PT saudações.
Dep. Raul Messias Franco 
Assembléia Legislativa 
Beio Horizonte, MG

Tenho lido e observado o 
trabalho de vocês. Pude cons­

tatar que ele é desempenhado 
com muita seriedade. São sa­
tisfatoriamente críticos nas 
matérias e os assuntos são im­
portantes, polêmicos e atuais. 
Mas o que me desperta maior 
interesse é a linha libertadora 
que procuram desenvolver.

Desejo que possam conti­
nuar esse trabalho de grande 
valor para a sociedade. E que 
consigamos cada dia mais 
transformá-la em nova, mar­
cando presença no tempo.
Nilceu Jacob Deitos 
Toledo, PR

Agradecemo-lhes a gentile­
za de enviarem a revista Tem­
po e Presença e queremos 
fazer-lhes chegar nossa felici­
tação pelo produto alcançado 
que diz de seus esforços e 
constância no trabalho.

Esperamos receber outras 
publicações, não somente pe­
lo interesse no tema, senão por 
sua utilidade para nossas ati­
vidades e sua divulgação.
Mário Padrón
Desco — Centro de Estúdios 
y Promoción de) Desarrollo 
Lima, Peru
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C/dades; desaf/os 
urgentes e cotnp/exos

Diariamente, /cam o s estarrecidos 
com yãtos indicadores i/o crescente 
deterioração cia vida nas grandes 
cidades brasiZeiras. São canas de 
vio/êneia de todas as natarezas, 
vcrãaãf/ras agressões à dignidade do 
ser bamano. Os /netos de 
comanicação socia/ invadem o nosso 
dia a dia mostrando o so/rt/nenfo 
indescrit;'vei de miibóes de pessoas, 
pae procaram sobreviver ao caos 
arbano instaiado e/n nosso pats.
Como se/npre acontece, a maioria 
desse contingente e constiiatda de 
pobres, co/n parce/a /natto ybrte de 
crianças. /7ã, também, prob/emas pae 
atingem oatros segmentos sociais.

O pae torna a paestão mats 
dramática e pae apesar de todos os 
avanços tecno/õgtcos e dos gastos de 
consideráveis recarsos, os prob/emas, 
em vez de apresentarem perspectiva 
de soiação, caminbam aceieradamente 
para o sea agravamento.

/t paestão do transporte co/etivo 
assame aspectos estarrecedores. São 
trabaibadores pae consomem daas, 
três /toras por dia espremidos em 
precãrios trens e óniõns, em condições 
absoiatamente avi/tantes, gastando 
tempo irrecaperãve/ de saas vidas. E  o 
prob/ema da moradia pae se agrava 
drasticamente. O crescimento das 
yãveias, dos cortiços, ê indicador 
inpaestionàvei da estratara de 
inyastiça pae tem sido criada. /Vega-se 
o mtnimo de condições de descanso, 
de /tigiene, de convivência a cidadãos 
pae têm direito a am /ar decente e 
digno, /t yà/ta de am piano serio de 
habitação popa/ar trans/brma a 
paestão da moradia em am pesade/o 
constante para os trabaibadores. rl 
paestão da saãde, com a yà/ta de 
saneamento e com as d/icaidades 
econômicas para se ter a/imentnção 
necessária, torna-se probiema 
craciante.

v4 po/aição cada vez maior nas 
cidades aamenta as doenças e encarta 
a vida. r! destraição da natareza, a 
contaminação dos àgaas dos rios e 
dos mares e a ocapação das areas 
verdes são oatros yàtores de 
desamanização.

Esse conyanto de vio/ências, 
caasado por am sistema económico 
inyasto, vai agravando o paadro de 
miséria, de doenças e de

marginoiizoção. rl cara dessa 
sociedade /ica mais desnadada, a 
opressão torna-se mais transparente e 
saas consepdências aparecem 
drasticamente. Qaem pode yicnr 
indi/èrente a esses miibóes de crianças 
sayas e maZtrapiibas peramba/ando 
peias raas de nossas cidades? Como 
caiar /rente às sitnaçóes de 
indignidade em pae vivem os 
yàve/odos moradores de bairros 
peri/ericos? Como continaar com am 
cãmp/ice siiêncio yrente ao tratamento 
vio/ento e po/iciaiesco pae se paer 
apresentar como soiação para paestão 
tão compiexn?

Evidentemente, a madança desse 
paadro arbano brasiieiro exige 
medidas mais radicais e totaiizadorns. 
Passa peia re/brma agrária, peia yasta 
remaneração do traba/bo, peia 
discassão da propriedade privada, 
peio direito da moradia, peio 
ybrtaiecimento das organizações dos 
trabaibadores, en/im, por toda ama 
série de medidas pae necessariamente 
niternrinm o ataai paadro. Coiocam-se 
/nadas esperanças na ,4ssemô/éia 
iVacionai Constitainte, mas o 
tratamento da paestão arôana não 
està indicando maitos avanços. 
E/emento positivo, ainda pae yrdgi/ e 
inde/tnido é o aamento das 
associações de moradores, /ndica 
ybrtaiecimento da sociedade civiZ, o 
pae possibi/ita ama maior pressão 
popaia/; princ/paimente /rente ao 
Estado. 4̂ perspectiva po/dica dessas 
organizações pode tornar-se e/emento 
signi/icativo na constração de ama 
sociedade democrática. 7ãmbém as 
igre/as têm tido d/ica/dades em 
eiaborar am piano pastora/ yrente ã 
comp/exa paestão arôana, e maitas 
vezes tomam atitades pae não 
correspondem à densidade dessa 
probZemdtica. 7èm sargido, nos 
centros arbanos, expressões reiigiosas 
pae têm-se trnns/brmado 
simp/esmente em ybrnecedoras de bens 
de consamo da yé, com ybrtes ind/cios 
de exp/oração e aventareirismo.

Pretendemos com esse nãmero de 
7empo e Presença, coiaborar para 
ampiiar o debate sobre a vida nas 
cidades, pae precisa ser rea/mente 
ecamênico e poidico, pois exige 
epaacionamentos pae envoivem 
decisões pro/andas e coerentes.
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Cidade

A ctifíci! luta peto 

espaço urbano

Edson Sitva

Htã H o início deste ano, dado a sua gra- 
vidade social, um assunto mereceu 

*  grande destaque na imprensa 
do país: a luta pela moradia em São Pau­
lo. Mesmo se intensificando a partir das 
ocupações de áreas públicas e particulares 
na Zona Leste, o movimento, entre os sal­
dos pretendidos, não conseguiu conquis­
tar tetos para as mais de 30 mil famílias 
cadastradas pelo Movimento dos Sem- 
Terra de São Miguel Paulista. No entan­
to, colocou em xeque o princípio da res­
ponsabilidade dos governos federal, esta­
dual e municipal. A mobilização aconte­
ceu no momento em que a precariedade 
habitacional (encortiçamento, favelamen- 
to, elevação dos aluguéis, falta de finan­
ciamento para aquisição de residências) e

o achatamento dos salários atingiam ín­
dices alarmantes.

Apesar da habitação estar colocada en­
tre as quatro prioridades da administração 
Orestes Quércia (as outras são a seguran­
ça, o menor e o transporte), passados oi­
to meses de governo o que ainda reina é 
a promessa de construção de milhares de 
residências numa evidente falácia: o gover­
no viabiliza (consegue autorização de re­
cursos), o que não significa construção. O 
tempo entre a promessa da casa e a reali­
dade da entrega das chaves às famílias é 
de, no mínimo, um ano. A declaração do 
secretário de Habitação, Adriano Murgel 
Branco, de que "é triste constatar que a po­

lítica habitacional do Estado é feita no gri­
to", numa alusão às invasões na Zona Les­
te, é sintomática da ausência de propósi­
tos com a causa.

Distribuição de renda

Mas São Paulo é apenas uma amostra­
gem da frenética luta pela moradia que 
acontece por todo o país. Um problema 
crônico que, segundo a imaginação colê- 
tiva, estaria solucionado apenas com a de­
monstração de vontade política dos gover­
nos. A questão da moradia, no entanto, 
transcende a necessidade de programas ha­
bitacionais de incentivo à construção e co­
mercialização de residências, esbarrando 
num processo histórico característico dos 
países capitalistas. Isto leva à conclusão de 
que a vigorar a presente política econômi­
ca brasileira, que determina no seu bojo 
uma injusta distribuição de renda, de na­
da adiantaria ou determinaria a vontade 
política dos governantes para eliminar as 
carências sociais de moradia.

A discussão em torno do assunto, inva­
riavelmente, culmina com a constatação de 
um déficit habitacional assustador — 2 mi­
lhões de residências no estado de São Pau­
lo e 10 milhões no país todo. A defasagem, 
numa análise imediata, encontra explica­
ção no confronto entre o crescimento po­
pulacional e a necessidade de construção 
de novas moradias. A explicação é enga­
nosa, como também não é sincera a tese 
dos movimentos organizados que defen­
dem o direito à moradia. Para eles, a de­
manda interessada na moradia, concentra­
da nas zonas periféricas, "nada quer de 
graça" e está disposta a pagar prestações/) /MM pe/a /erra é caso de po//c/a, para o governo e os propr/e/dr/os.
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Zono iæ fe  de ,Sõo Pou/o.' re/mos/o do espero/tpo no dosco do on! pedaço do c/tdo.

condizentes com o ganho salarial familiar. 
Por isto mantêm como eixo central da lu­
ta a reivindicação da construção massiva 
de residências. Esta pregação despreza fa­
tores como o desemprego e o subemprego 
crônico, geradores de ínfimos salários aos 
quais está submetido o populoso exército 
de reserva de mão-de-obra. Esta realida­
de leva à alta inadimplência, fenômeno ao 
qual os princípios capitalistas não são 
afeitos.

A solução para o problema habitacio­
nal, considerado este raciocínio, não esta­
ria resumida apenas ao suprimento de mo­
radia, fator que leva todos os setores en­
volvidos na discussão (do governo aos mo­
vimentos) a concluírem pela necessidade 
da instituição de um Plano Nacional de

Habitação — já discutido a nível do Go­
verno Federal, através do Ministério do 
Desenvolvimento Urbano e Meio Ambien­
te (MDU). Ela exigiria recursos a fundo 
perdido, dentro da previsão orçamentária 
da União, dos Estados e municípios para 
atendimento às faixas de baixa renda. De­
mandaria também a capacitação do com­
prador, a partir da distribuição de renda 
mais justa. Isto porque esta demanda, se­
gundo os princípios capitalistas, constitui- 
se de candidatos aptos a pagar pelo custo 
do imóvel.

Estatísticas comprovam

A explicação enganosa sobre a origem 
do déficit e a pregação dos movimentos se­

gundo a qual o povo quer e pode pagar 
pelo espaço que ocupa, estão retratadas 
nos números estatísticos: dois terços dos 
habitantes das zonas periféricas dispostos 
a adquirir uma residência são remunera­
dos com o Piso Salarial Nacional (Cz! 
3 mil). Com esta renda, qualquer aquisi­
ção estaria inviabilizada. E isto é o que 
provam os resultados da pesquisa realiza­
da em São Paulo pelo Instituto Gallup de 
Opinião Pública, divulgada no primeiro 
semestre deste ano. Segundo o estudo, as 
famílias que declararam renda média de 
Czí 6.268,00 se dispõem a pagar presta­
ções mensais da casa própria entre 400 e 
904 cruzados. A possibilidade indicada pe­
la pesquisa do Gallup exclui esta faixa da 
população da demanda, tendo em vista o 
elevado preço imposto pelos princípios que 
regem a produção capitalista da moradia 
no país, ao direito de habitar.

Outro dado que leva a concluir que o dé­
ficit habitacional não vai encontrar solu­
ção apenas na corrida desenfreada da 
construção em alta escala para atender a 
demanda são as estatísticas imobiliárias do 
mês de setembro. Elas indicaram um en­
calhe de 35 mil imóveis disponíveis para 
venda em São Paulo. Ao mesmo tempo um 
mercado potencial para aquisição de 500 
mil residências e terrenos era registrado pe­
la pesquisa do Instituto Gallup.

Assim, por mais vontade política que os 
governantes tenham, a crise brasileira da 
moradia não será solucionada pela insti­
tuição de um Plano Nacional de Habita­
ção ou a simples escolha da habitação co­
mo prioridade administrativa para um pe­
ríodo de governo, até porque a crise está 
embutida nos critérios produtivos de mo­
radia do sistema que aí está.

Edson Süva é jornalista profissional.

Zona Leste: pateo vivo da miséria
A Zona Leste de São Paulo é hoje o ter­

ceiro núcleo populacional mais habitado do 
país — depois de São Paulo e Rio de Janei­
ro — com cerca de 3,5 milhões de habitan­
tes, formado basicamente por migrantes. São 
desempregados, subempregados, vítimas da 
injusta distribuição de renda e da política 
econômica que elevou os aluguéis a custos 
proibitivos, superando qualquer renda fami­
liar. A região vive um dilema sério: a carên­
cia de moradias contrasta-se com vastas áreas 
reservadas à especulação imobiliária.

Além desse dilema, há a contradição da 
falta de teto para crianças, idosos e trabalha­
dores que produzem riquezas. Na década de

70, surgiu o Movimento de Defesa dos Mo­
radores de São Miguel Paulista. Em 1984, foi 
criado o Movimento dos Semlerra de São 
Miguel Paulista, com a proposta de organi­
zar a luta pela moradia. Em fevereiro deste 
ano, com a retomada da luta, as invasões das 
áreas tornaram-se instrumentos legítimos de 
pressão contra os governos federal, estadual 
e municipal. O movimento cadastrou mais 
de 30 mil famílias carentes de moradia e exi­
giu solução dos governos. A resposta foi a 
violência policial, a omissão do Legislativo 
e do Judiciário. A questão da moradia, na 
ótica dos governantes, é "caso de polícia", e 
tanto assim foi tratada que culminou, em 
abril deste ano, com a morte do pedreiro

Adão Manoel da Silva, assassinado pela 
Guarda Metropolitana da Prefeitura de São 
Paulo.

A região é formada por cinco bairros prin­
cipais: Penha, São Miguel Paulista, Ermeli- 
no Matarazzo, Itaim Paulista e Guaianazes, 
locais transformados a partir de março num 
cenário explícito da miséria. O que se viu nos 
primeiros meses do ano foi a explosão do 
problema mais grave enfrentado pelo povo: 
a moradia. O planejamento precário da ci­
dade não permite, no entanto, transporte de­
cente, pavimentação adequada, saneamento 
básico como água e esgoto e, principatmen- 
te, segurança pública. (ES)
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Cidade

O  d í a

d a  a u d á c i a

Evaido Luis Pauiy,

Eiias M ayer Vergara e 

Emíüo F. P. Rodrigues

tendão tn/rto/ não ãímíntã a coragem ão.s scm^e/o...

HA H a madrugada fria e chuvosa algu- 
mas famíiias não conseguiram 

H sH dormir. Outras famíiias, aquecen­
do-se como podiam, dormiam sem saber 
o que ihes reservava o dia de sábado que 
estava chegando. Depois de aigumas reu­
niões, estudos, sigilo, a decisão estava to­
mada. Ocupar aiguns sobrados do conjun­
to residencial Campos Verdes, em Alvora­
da (RS). Eram moradias, concluídas há 
mais de dois anos, e ainda não comercia­
lizadas. Tratava-se apenas de ocupar pou­

cas moradias das 2.040 que compunham 
o conjunto residencial.

A construtora do setor dos sobrados es­
tava em débito com a prefeitura e, confor­
me calculava o movimento, poderiam ser 
desapropriados apenas pelo valor dos im­
postos atrasados e nunca saldados com a 
prefeitura. O sono continuava não vindo. 
Os filhos ansiosos, sonhando com aque­
las casas bonitas e decentes que nunca pu­
deram ter. Os pais com medo da repres­

são, mas não menos decididos. Um 
apoiando o outro, os casais sentiam-se ain­
da mais unidos e companheiros.

A alvorada das ocupações

Amanhece. Nevoeiro e chuva não impe­
diram que as pessoas começassem a che­
gar. Inicia-se a ocupação na primeira ho­
ra da tarde, ordeira e pacífica. Famílias in­
teiras se instalam. Pisam pela primeira vez 
num carpete que sentiam como seu. Não 
era o carpete da sala da patroa, nem o car­
pete do departamento de pessoal. Um car­
pete ralinho, novo e já meio desbotado. 
Mas era carpete! Medo e alegria tomam 
conta das pessoas. Logo a notícia se espa­
lha entre os vileiros da cidade. A TV anun­
cia aquilo que chamou de "invasão orques­
trada". Com isso alerta famílias que antes 
dormiam tranqüilas, dando-lhes a idéia de 
lutar. Famílias e mais famílias vinham de 
todos os lados. Mudanças trazidas de car­
roça. Nas últimas horas da tarde, já são 
10 mil pessoas que acumulam-se em tor­
no dos sobrados. A decisão foi rápida: en­
trar nos edifícios. Chega também a polí­
cia. Mas como enfrentar a multidão alo­
jada nos apartamentos e sobrados? Há in­
decisão e surpresa! Dez mil pessoas, da 
noite para o dia, sentiam-se num novo e 
merecido lar. É a alvorada das ocupações.

Movimento espontâneo, que organiza- 
se no próprio ato de lutar, que sem enten­
der porquê, tenta transformar a especula­
ção imobiliária dos latifundiários urbanos 
e do governo em moradia. "Edificarão ca­
sas e nelas habitarão, tchê!", diria o pro-
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feta Isaías com sotaque gaúcho. Em pou­
cos dias e semanas, o movimento que nas­
ceu em Atvorada espa)ha-se: no Guajuvi- 
ras instaiam-se 6,3 mi! famítias. No con­
junto Rubem Berta (semi-acabado), são 
quase 4 mi). Na Granja Esperança, são 
mais de t,5 mi). Mais de seiscentas no Par­
que dos Maias. E por aí vão as ocupações, 
quase tornando-se rotina.

Os ocupantes do 11 de abri) não dor­
mem na madrugada do dia i2. As 10 mi) 
pessoas cercadas pe)a pohcia, tratam de 
passar a noite conversando com os novos 
vizinhos. Tratam de se conhecer e se orga­
nizar. "Vim de Gravataí", "eu daqui mes­
mo de Atvorada", "o atugue! tira o teite dos 
piás, não dá!", ")á em Viamão a gente viu 
na TV e veio, com a sogra e o sogro..!' A 
primeira decisão é simbóhca. Mas é unâ­
nime. Corre hgeira petos corredores e es­
cadarias. Resolvem batizar sua conquista, 
o nome do conjunto é agora "11 de Abri)". 
O dia da audácia.

Casas vazias, povo sem teto

A Cohab e empresas privadas hgadas ao 
SFH, possuem na área da Grande Porto 
A)egre 30 mil residências populares aca­
badas ou semi-acabadas, todas vazias. O 
movimento de ocupação deu um destino 
socia) para mais da metade delas. Como 
explicar a um povo sem teto, tantas casas 
vazias e construídas com o seu dinheiro? 
O "11 de Abril", através de sua liderança, 
começa a desvendar o mistério. Descobre- 
se que a maioria absotuta das moradias 
não está com a sua situação jurídica d a ­
ra. No caso de Atvorada são constatadas 
e registradas irregularidades de documen­
tação por parte da Cohab. Não há paga­
mento dos impostos. Quase todas as mo­
radias pertencem a empresas envolvidas 
em escândalos financeiros e falências frau­
dulentas. As ocupações colocam a nu as 
arbitrariedades da especulação e da coni­
vente omissão das autoridades. Há muito 
mais em jogo do que apenas a existência 
simuhânea de casas vazias e famílias sem 
teto.

Não houve, no estado, outro movimen­
to urbano tão massivo. A explosão repen­
tina e surpreendente dos sem teto encon­
trou um governo estaduai despreparado. O 
primeiro governo de oposição, no pós-64, 
perde rapidamente o seu discurso de mu­
danças por causa das mudanças que o po­
vo carregava para as ocupações! Os argu­
mentos dos oposicionistas, agora governo, 
são os de sempre. "Invasão não resolve o 
problema habitacional" tenta explicar-se 
um secretário estadual. No entanto, sim­
plesmente não diz o que pode resolvê-lo. 
Os ocupantes respondem com sua decidi­
da voz: "Olha, tchê, o nosso resolveu!"

Após as primeiras semanas de sucessi­
vas ocupações, o movimento ganha um 
pouco mais de organização: a Frente Gaú­
cha pelo Direito à Moradia, com a presen­
ça do Movimento de Justiça e Direitos Hu­
manos, da Federação de Bairros e de sin­
dicatos. As primeiras vitórias são as der­
rotas das solicitações do governo para des­
pejar os ocupantes. Alguns conjuntos, de­
pois de muitas pressões, conseguem o di­
reito de pagar para ter água e luz.

O "11 de Abri)"

O Núcleo Sul do Programa de Assesso- 
ria à Pastoral Protestante do CEDI foi so­
licitado pelo "11" para fazer um documen­
tário da ocupação. Este foi o primeiro con­
junto ocupado e é o mais organizado, com 
uma liderança mais experiente. Possuem 
documentos e provas que nem a Cohab 
possui. Deste trabalho está sendo publica­
do um caderno que reúne depoimentos, 
histórias, conversas, discussões feitas pe­
lo povo que teve audácia, coragem e fé. 
Uma cruz foi erguida pelos moradores, lo­
go na entrada do conjunto. Nela se lê: 
"Paz, união e fé, a vitória virá!".

São incríveis as descobertas destes que 
formaram a vanguarda do movimento ur­
bano mais importante dos gaúchos em 
1987. A filha do Rodrigues, pouco mais 
de 3 anos, participa de todas as reuniões 
e assembléias com os pais. Arrumou uma 
pasta de cartolina e guarda aí papéis que 
rabiscou. São os seus "tatutos da soças- 
são". Certamente é a sua proposta para os 
estatutos da associação que todos estão 
discutindo. Durante os momentos mais 
tensos, com o cerco policial, um garoto es­
capa das mãos da mãe e, não se sabe co­
mo, consegue o capacete de um dos poli­

ciais militares. Brincava de soldado. O po­
licial só pode rir, certamente era pai tam­
bém. Alguns minutos depois, moradores 
e policiais conversavam animados. Outro 
dado surpreendente foi o papel da TV. 
Mesmo com a divulgação tendenciosa des­
pertou nos sem teto a decisão de ocupar.

A liderança que nasceu junto com a lu­
ta aprendeu a fazer de tudo. Negociações 
com a Cohab, deputados, secretários, as­
sessores, diretores... Dentro do conjunto 
foi parteira, ambulância, juiz de paz, po­
lícia... Contam entre suas atribuições até 
a do exorcismo, um irmão crente estava as­
sustando todo o prédio com a possessão. 
O exorcismo saiu meio na marra, mas saiu. 
Até pedido de divórcio acabou nas mãos 
dos líderes.

Enquanto os ocupantes se mantém mo­
bilizados na luta pela legalização das mo­
radias, pela quais pretendem pagar 10% 
do salário mínimo, surgem outros proble­
mas (saúde, educação etc). O da saúde foi 
em parte resolvido pelo convênio com a 
Igreja Metodista. E a educação das milha­
res de crianças numa quase cidade surgi­
da da noite para o dia, como fica? Tudo 
isso tem despertado a enorme criativida­
de humana que nasce no coração daque­
les que lutam pelo que é seu e pelos seus.

Evaldo Luis Pauly e Llias Mayer Vergara são coor­
denadores do Núcleo Sul do Programa de Asses- 
soria à Pastora) Protestante do CEDI. Emílio F. 
P. Rodrigues é ocupante do "H de Abrii" e parti­
cipa de assessorias do Núcteo Sul. O CEDI está 
publicando o caderno / /  de Abri/: o dia da audá­
cia, editado pelos próprios ocupantes. Sobre a lu­
ta popular em Alvorada e em Porto Alegre, leia 
o Caderno do CEDI n? 16: Periferia. Desafio à 
Unidade.
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A morte do Pixote: 
uma história mai contada

Aos doze ao os, Bernando da Sdva 
Ramos fiícou cooAecido oacjooaim eoíe ao 
interpretar o personagem principai do 
üim e Pixote, a lei do mais fraco, de 
Hector Babenco.

5*ete anos depois, na tarde de 2.5 de 
agosto passado, eie morria numa ia veia de 
Diadema, na região do ABC pauiista, ao 
"reagir à voz de prisão" segundo a versão 
poiiciai.

Caco Barceiios ib i um dos primeiros 
jornaiistas a cbegar ao iocai da morte de 
Pixote. Seu trabaibo reveiou detaibes que 
mudaram o rumo das investigações, 
questionando ibrtemente a atuação da 
Pobcia Abiitar O caso Pixote mostrou, 
uma vez mais, uma das iaces vioientas da 
vida na cidade.

uma das primeiras pessoas a sa- 
ber da morte do Pixote. Eu estava na 

* redação da TV Giobo de 
São Pauio, quando iigou um médico do 
Pronto Socorro Municipal de Diadema di­
zendo que havia entrado morto um rapaz 
que ele tinha quase certeza ser o Fernan­
do Ramos da Silva, o Pixote. Imediata­
mente, peguei o carro e fui correndo para 
lá. Cheguei pouco mais de uma hora da 
morte dele. Para quem trabalha com jor­
nalismo policial isso é chegar praficamente 
em cima do fato. Normalmente a gente 
chega um dia depois da ocorrência. O de­
talhe da hora é muito importante para o 
que eu vou contar.

Cheguei no hospital junto com os fami­
liares do Fernando. De imediato, insisti 
muito com eles, que estavam relutantes de 
falar com a gente (por ser imprensa) mas 
parece que conquistei a confiança deles. 
Então, deram um depoimento dizendo que 
estavam revoltados com as circunstâncias 
da morte do Fernando. Já afirmavam de

imediato que ele tinha sido morto pela po­
lícia militar.

Com a autorização da família, fui ao ne­
crotério e vi o corpo com quatro balas no 
peito, concentradas em volta do coração. 
A partir daí começei a estranhar a primeira 
versão da polícia de que houve tiroteio. Se 
foi tiroteio como é que havia quatro tiros 
no peito? Surgiu a suspeita porque num ti­
roteio era de se esperar que os adversários 
do Fernando atirassem tentando, também, 
se proteger. Se faziam isso, não estavam 
numa situação ideal de tiro, e nesse caso 
dificilmente conseguiriam acertar quatro 
tiros concentrados no peito do sujeito. De­
pois, a tendência de quem leva um tiro no 
peito, no coração, é cair. Teria então que 
cair, levantar, levar o segundo tiro, levan­
tar de novo, levar o terceiro e o quarto.

A primeira informação da delegacia de 
polícia foi de que ele tinha sido morto nu­
ma perseguição policial, logo depois de ter 
assaltado uma firma metalúrgica de Dia­
dema. Segundo a polícia, ele fez o assalto

junto com quatro companheiros fugindo 
logo após num Monza, que foi abandona­
do perto da favela onde ele morava. A po­
lícia saiu em perseguição do Monza e "vas­
culhando a área", expressão deles, encon­
trou o Fernando. Ele estava armado, saiu 
correndo, atirou primeiro e acabou sendo 
morto no revide.

A segunda versão da polícia era de que 
ele tinha feito um segundo assalto na Ro­
dovia dos Imigrantes — assaltado um tran­
seunte. E a terceira versão era de que ele 
teria assaltado dois transeuntes. Um deles 
deu queixa num Posto Rodoviário, o guar­
da acionou a polícia militar que começou 
a perseguição do Fernando e de um com­
panheiro. Prenderam o companheiro que 
contou onde estava escondido o Fernan­
do, que reagiu quando viu a polícia por 
perto e foi morto no tiroteio.

Ainda nessa mesma noite, saindo do 
hospital, fomos ao local onde o Fernando 
tinha sido morto. Numa primeira tentati­
va de falar com as pessoas que viram a ce­
na, elas disseram inicialmente que não sa-
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TcsientMnAo indica o (ngar onde Póroie /o / aitaiido peia po/icia.

biam onde eie tinha morrido. A própria g 
dona da casa onde eie morreu disse que § 
não sabia de nada. Depois, como a gente ^ 
insistiu que sabia que era ati, eia acabou g 
concordando e mostrou o iocai da casa on- á 
de eie morreu. Tinha uma poça de sangue ^ 
quase embaixo da cama. isso era impor- s 
tante porque mostrava que eie, no mínimo, f  
tinha caído aii dentro. Então, o tiroteio ti- 
nha sido )á. E se foi iá era estranho não 
ter nenhum tiro na parede.

No veiório, encontramos aigumas pes­
soas que ouviram a dona da casa onde 
morreu o Pixote dizer que viu o rapaz en­
trando na casa desarmado e que ouviu eie 
gritando, pedindo para não morrer, por­
que tinha uma fiiha para criar. Voitamos 
à casa — isso às três da madrugada — e 
faiamos com a muiher. Perguntamos se era 
verdade o que tinha dito para as pessoas 
e eia confirmou tudo.

Estou contando essas coisas porque 
acho importante o fato da imprensa che­
gar no iocai, porque eia fica em condições 
de ievantar as circunstâncias do crime. E 
quando esses crimes envoivem uma pessoa 
pobre, o morto é uma pessoa pobre, com 
muita freqüência a poiícia apresenta uma 
versão, sempre iguai, e que eu acho, mui­
ta vezes inverossímei. Eia não bate com a 
reaiidade. Como a imprensa sempre che­
ga 24 horas depois, com muito atraso, eia 
já não encontra o iocai tão preservado co­
mo encontramos dessa vez.

Penso, também, que peio fato de ser um 
menino importante, um menino famoso, 
a imprensa foi mais ágii. Ainda o fato de 
um médico ter tomado a iniciativa de te­
lefonar para a redação, o que é raro (acho 
que eie só tomou essa iniciativa, também, 
por se tratar de um menino famoso) aca­
bou aproximando a imprensa do ocorri­
do. Eia chegou junto. A testemunha ain­
da não tinha pensado muito sobre as con- 
seqüências do que eia estava afirmando. 
Isso é muito comum em crimes que envoi­
vem poiícia e bandido. As pessoas têm 
muito medo de ievantar a voz contra a po­
iícia. Depois de dormir, refletir meihor, 
eias se perguntam porque vão se envoiver 
se, dificiimente, a justiça costuma dar ga­
rantias a um sujeito que faz uma denún­
cia grave contra a instituição, contra o Es­
tado, contra a poiícia. Aqueia chegada iá 
à noite acabou mostrando bem ciaro as in­
coerências da versão poiiciai.

No dia seguinte, inciusive, o industriai 
da empresa que foi assaitada veio à im­
prensa e disse que não era nada daquiio 
que foi divulgado. A empresa deie tinha 
sido assaitada sim, mas ninguém na em­
presa reconheceu o Fernando como sendo 
o assaitante. A versão da poiícia não ba­
tia. A segunda versão, que era a continui­
dade desta, do assaito na Imigrantes, po­

de ser verdadeira mas parece estranha, por­
que a vítima não apareceu até hoje. Não 
há também nenhuma queixa registrada das 
duas pessoas que teriam sido assaltadas 
também na Imigrantes. Nem mesmo a tes­
temunha que viu o assalto apareceu.

A terceira incoerência grave é que se, 
nessa versão policiai, eies prenderam os 
dois que praticaram o assaito (o menor, 
que reaimente foi preso, e o Fernando, que 
foi morto) por que a poiícia não recupe­
rou o produto do roubo? Não estou dizen­
do que não tenha acontecido o assaito, 
mas são coisas que se tem obrigação de ie­
vantar. O que não pode acontecer é a po­
lícia apresentar uma versão e eia não ser 
questionada. Não é a primeira vez, e não 
será a úitima, que as versões apresentadas 
não batem com a reaiidade. Quando o cri­
me envoive pobre, as autoridades não in­
vestigam direito, a família da vítima não 
tem a assistência de um advogado para in­
vestigar e a poiícia apresenta a versão que 
eia quer e que acaba vigorando.

Depois disso, os próprios poiiciais mi­
litares acabaram contradizendo a versão 
iniciai deles de que tinha sido em iegítima 
defesa — o Fernando teria atirado primei­
ro e eies, revidado. O comandante imediato 
dos três PMs envoividos tentou inicialmen­
te explicar essa versão. Segundo eie, os ti­
ros foram de cima para baixo, conforme 
o laudo do legista, porque os policiais es­
tavam num ponto muito alto, na laje da 
casa do vizinho, e não havia marcas de ba­
las dentro da casa porque o rapaz não es­
tava dentro dela. Mais tarde, ele teve que 
reconhecer que o Fernando não tinha ati­
rado e que os policiais estavam sendo ex­
pulsos porque mentiram e dificultaram as

investigações. Não se reconheceu, contu­
do, que foi uma execução.

Não se pode dizer que seja um procedi­
mento normal, mas há muitos casos de 
execução nos quais a polícia mata o sujei­
to e depois diz que ele reagiu atirando pri­
meiro. É comum também aparecer teste­
munhas ou sobreviventes acusando os po­
iiciais de não utiiizarem suas armas de far­
da e sim armas que não estão registradas 
em seus nomes. Com isso, eies evitam as 
acusações. Outro fato estranho é de nes­
ses tiroteios da poiícia miiitar dificilmen­
te aparecerem sobreviventes. Na história 
das guerras e revoiuções, dificiimente se vê 
tantas mortes de um iado só. Ou tem mor­
tes de um iado e de outro, ou tem feridos 
de um iado e de outro ou tem tiros para 
um iado e para outro sem nenhum ferido. 
Nessa guerra que a PM trava com os ban­
didos dificiimente tem feridos de um ia- 
do.É muito mais freqüente ter morto de 
um iado só.

Então, é preciso investigar sempre por­
que a vida das pessoas é muito valiosa. E 
a visão que se tem é que se o criminoso 
é pobre parece que a vida tem menos va- 
ior, na concepção da poiícia. Se o crimi­
noso é da aita sociedade, dificiimente eie 
vai morrer, ou dificiimente ele troca tiros 
com a poiícia. Há uma deformação nisso 
e é necessário um bom trabaiho para evi­
tar que, no mínimo, isso continue a acon­
tecer com tanta facilidade. É obrigação da 
gente iutar para ser mais difícii que acon­
teçam mortes na cidade.

Caco BarceHos é repórter da TV Giobo em São 
Pauto. É autor de Nicarágua; a rcvo/ução das crian­
ças (Mercado Aberto).
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0 morro não é bonito

O Dono Afaria é am morro com ama iraí/icão r/c /aias.

Fernando Gabeira

scopetas e pistolas silenciaram, mo- 
mentaneamente, no morro Dona 
Marta. É tempo de dar um balanço 

na longa guerra dos traficantes de drogas. 
Foi a primeira, ao vivo e em cores, na his­
tória da marginalidade no Brasil. Duran­
te os combates, que duraram cinco dias, 
consumimos mais mitos do que toda a co­
caína e maconha que escoam regularmente 
pelas vielas do morro. Foi um superespe- 
táculo. Enredo, performance, cenas ensaia­
das com cuidado e um final previsível: 
quase todos fugiram pelos fundos do Pa­
lácio do prefeito. Tudo ficou como era an­
tes mas é para isso mesmo que se fazem 
os superespetáculos. Só nos resta buscar 
o enredo subterrâneo, o movimento real 
que os espetáculos coloridos nem sempre 
conseguem disfarçar. Já no meio da sema­
na, impressionados com a presença de ba­
talhões de repórteres nos becos do morro, 
alguns moradores mais conscientes ques­
tionavam a imagem que viam da própria 
favela nas telas iluminadas.

O Dona Marta é um morro de 11 mil 
pessoas, com uma tradição de lutas e ho­
je só aparecem falando em nome do mor­
ro oitenta homens armados, alguns deles 
sequer tendo morado ali.

Há quase duas semanas, outro morro 
estava no centro dos noticiários: o da Ro­

cinha. Considerada a maior favela do Bra­
sil, a Rocinha fez uma demonstração con­
tra a violência policial e pela transferên­
cia do traficante Denis, de um presídio 
considerado muito fechado para outro 
mais tranqüilo. Choques com a polícia, 
quebra-quebra e, logo no dia seguinte, os 
editoriais falavam da necessidade de remo­
ção das favelas da Zona Sul. Alguns afir­
mavam que os favelados eram não- 
contribuintes, explorando os contribuintes 
que moravam cá em baixo.

A demonstração na Rocinha reforçou 
um mito. O traficante era uma espécie de 
Robin Hood que drogava os ricos para aju­
dar aos pobres. No entanto, a Rocinha co­
mo o Dona Marta são favelas situadas na 
área onde a terra é a mais cara do Brasil. 
Identificação tráfico-favela interessa pro­
fundamente a todos que cobiçam aquele 
espaço.

Já no tempo em que Escadinha se tor­
nou famoso internacionalmente, cientistas 
sociais de vários horizontes demonstraram 
que o sucesso de um traficante num mor­
ro é uma expressão direta do fracasso do 
governo. Os serviços públicos que deve­
riam ser prestados normalmente acabam 
sendo assumidos por ele que conquista não 
apenas uma certa simpatia, mas, sobretu­
do, uma função na favela.

Tanto na Rocinha como no Juramento 
e no Dona Marta, existem milhares de pes­
soas conscientes de que os serviços deve­
riam ser prestados pelo Estado. O único 
problema é que, através de suas associa­
ções de moradores, nem sempre conse­
guem convencer o Estado disto. E muito 
menos a imprensa, que abunda nos mo­
mentos de crise.

Em morros como o do Faz-Quem-Quer, 
a população já aprendeu que é uma espé­
cie de suspeita para as duas forças arma­
das que a pressionam: os traficantes e a 
polícia. A desconfiança dos traficantes é 
de que a população esteja ajudando a po­
lícia; a desconfiança da polícia é de que 
esteja contribuindo com os traficantes.

Nesse mesmo morro, os traficantes im­
pedem a construção de uma rampa que da­
ria acesso a carros. Argumento: por aí so­
be polícia. Esta proibição acaba sendo obs­
táculo para o próprio progresso da área, 
pois no caminho onde sobe a polícia so­
bem também o caminhão de lixo e a 
ambulância.

Os repórteres vão ao morro e perguntam 
se as pessoas gostam dos traficantes. Bas­
ta morar na favela um dia para saber que 
a resposta tem de ser invariavelmente po­
sitiva. Tanto os jornalistas como os polí-
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ticos de esquerda voltam para o asfaito 
quando terminam seu discurso. Os mora­
dores continuam iá, desprotegidos e anô­
nimos. Sua única saída é não resistir 
isoladamente.

A manifestação da Rocinha deu a falsa 
impressão de que os traficantes controlam 
a favela politicamente. Os jornais anuncia­
ram que Escadinha apoiava minha candi­
datura. Seu pai, um velho anarquista chi­
leno, subiu o morro pedindo votos para 
nossa chapa, em nome do filho. Resulta­
do: chegamos em quarto lugar nas urnas 
do Juramento, na pior performance em to­
dos os morros do Rio.

Nas últimas eleições para a Associação 
de Moradores de Dona Marta, Zaca ten­
tou interferir. Foi derrotado por cerca de 
80Vo dos votos. E Zaca, na guerra travada 
no morro, mostrou ser o menos prejudi­
cial ao povo de lá, uma vez que não estu­
pra meninas nem sai dando tiros de me­
tralhadora para o ar. Seu rival, Cabeludo, 
ocupava a base do morro. Praticamente si­
tiava a favela. Zaca, por seu lado, ocupa­
va o topo do morro, estava internalizado, 
lutando pelo controle das bocas-de-fumo, 
dentro da comunidade.

Outro mito que circulou pela imprensa 
é o de que marginais e crianças com revól­
veres na mão são facilmente encontráveis 
nas vielas do morro. Foram publicadas fo­
tos de gente cheirando cocaína, com armas 
em primeiro plano, e também a imagem 
de uma criança armada, percebendo-se, 
claramente, que não sabia como manejar g 
uma arma, pela maneira como a segurava. ^

Mas aí entra um aspecto novo que a ** 
guerra no Dona Marta revelou. Foi toda 
coberta pela imprensa. Obrigou os trafi­
cantes em luta a improvisarem seus depar­
tamentos de relações públicas. Zaca posou 
ao lado das crianças como fazem todos os 
políticos que sobem o morro em época de 
eleições, e o delegado Hélio Vigio encenou 
um tiroteio com hipotéticos bandidos pa­
ra compor uma cena para o Jornal Nacio­
nal que iria ao ar dentro de algumas horas.

O morro Dona Marta tornou-se subita­
mente o cenário de um superespetáculo, 
que, como todos os outros, excluía o per­
sonagem principal: seu povo.

A Polícia Civil invadiu de um lado, a Po­
lícia Militar invadiu de outro e os grupos 
em confronto escaparam, na maioria. Ca­
beludo, que era candidato à sucessão de 
Zaca, fugiu vestido de mulher, enquanto 
seu rival usava os quintais da Prefeitura 
para escapar. De todos os presos, princi­
palmente um, chamado Cosme Rodrigues, 
de 23 anos, tinha algo a declarar: as ar­
mas que os traficantes usavam eram ven­

didas por PMs do 2? Batalhão, cujo quar­
tel ficava ali perto do Dona Marta. Para 
funcionar tranqüilamente, pagavam Cz$ 6 
mil e as viaturas estacionadas no pé do 
morro costumavam prender os viciados, 
cobrar um pouco mais para soltá-los e re­
vender a cocaína aos traficantes.

Grandes revelações para uma classe mé­
dia que vivia num mundo de fantasias 
acreditando que o governador Moreira 
Franco iria acabar com a violência em seis 
meses. Para as pessoas com um mínimo de 
informação, isto é o cotidiano do Rio: 
bocas-de-fumo fortemente policiadas na 
base do morro, para garantir que todos le­
vem o seu, policiais e traficantes.

A polícia do Rio perdeu durante cinco 
dias uma grande chance de recuperar sua 
imagem, arrasada com o assassinato de 
uma criança no morro do Túiti e com o ti­
roteio que feriu várias pessoas na Man­
gueira. A imprensa criou um clima que po­
deria ter aberto para a polícia a chance de 
prender quadrilhas, com a aprovação da 
opinião pública.

A falta de hábito de combater eficaz­
mente qualquer coisa fez com que a polí­
cia perdesse o pênalti. O trabalho de iden­
tificação favela-traficantes avançou mui­
to no imaginário da classe média e de to­
dos os outros setores sociais que assistiam 
pela tevê aos últimos lances de guerra. Era 
uma Beirute tropical cada vez mais próxi­

ma de uma guerra civil, descontraída co­
mo quase tudo que acontece no Rio.

O único caminho de contornar a pres­
são policial e dos traficantes é o fortaleci­
mento das associações comunitárias. Mas 
isso é extremamente perigoso para uma es­
tratégia que pretende devolver aos grupos 
imobiliários os pedaços do paraíso que es­
caparam de suas mãos, através da invasão 
dos pobres. Enquanto os morros da Zona 
Sul estiverem na mira, enquanto os pobres 
que nos espreitam forem considerados 
marginais e parasitas, não há outro cami­
nho a não ser a escolha entre um papelote 
de cocaína, uma trouxinha de maconha, 
um jornal conservador pela manhã ou o 
noticiário da tevê à noite. Há droga para 
todos.

Na mesma semana em que o ombusd- 
man Fernando Mesquita, transformado 
em governador de Fernando de Noronha, 
confessou-se impotente para dar conse- 
qüência a todas as denúncias de corrup­
ção na Nova República, seria um pouco 
demais esperar que tudo estivesse ruindo 
e apenas a polícia se mantivesse honesta. 
Os ricos também têm suas utopias, cuja 
fragilidade nem o superespetáculo colori­
do consegue mais esconder.

Fernando Gabeira, escritor e jornaiista, é autor de 
O que é isso, companheiro? e O crepúsculo do ma­
cho. Em !986, concorreu ao governo do estado do 
Rio de Janeiro, peia coligação Partido dos Traba- 
ihadores/Partido Verde.

Os moradores das ydve/as rtão fém a  m aioria dos serviços básicos à  sua disposição.
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Cidade

0 prob!ema dos 

transportes co!etivos

Os trens sõo apertodos, sem venn/oçõo, suyos e /nseguros.

ão Paulo não é Londres assim co- 
^ ^ ^ m o  o Brasil não é a ingiaterra, e 

nem o prefeito Jânio Quadros 
é o modelo ideal de administrador. Por is­
so, o ônibus de dois andares, o fbfao, 
Dose Dupla ou ainda, sugestivamente, 
Chope Duplo, como quer o prefeito de 
São Paulo, é mais um exemplo de dinhei­
ro público jogado fora numa cidade onde 
o transporte coletivo é apenas um entre vá­
rios e sérios problemas. O Chope Duplo 
está para o transporte coletivo como uma 
piscina está para a seca do Nordeste: um 
capricho no meio de um povo que mal 
come.

O exemplo é significativo. Afinal, São 
Paulo, 12 milhões de habitantes, não su­
pre sequer as necessidades mínimas de ida 
e volta do trabalhador que se desloca dia­
riamente ao seu local de trabalho. O bolo 
do transporte coletivo é uma equação in­
grata: 4 milhões de passageiros divididos 
por 9 mil ônibus (a frota que serve à cida­
de), uma proporção sujeita ainda aos hu­
mores dos proprietários das 34 empresas 
particulares que operam na cidade e, por

que não, à boa vontade do prefeito Jânio 
Quadros.

A este número somam-se os mal equi­
pados e velhos trens de subúrbio, que aju­
dam a transportar a massa de trabalhado­
res que não têm condições de recorrer ao 
transporte individual, o automóvel, um 
mal que não é necessário — chega a ser 
indispensável em certos casos.

Tragédia diária

Quem anda de trem (e paga Cz$ 5,00 pe­
la passagem) tem na lembrança a tragédia 
do dia 17 de fevereiro deste ano, quando, 
oficialmente, cinquenta pessoas morreram 
e mais de duzentas ficaram mutiladas ou 
feridas, após o choque entre dois trens de 
passageiros próximo à estação de Itaque- 
ra, um dos bairros mais carentes de São 
Paulo. O maquinista de uma das compo­
sições foi exemplarmente punido, apesar 
das denúncias de que as composições não 
apresentavam as mínimas condições de se­
gurança: os freios falharam, por falta de 
manutenção, e os trens não possuíam sis­
temas eficientes de iluminação e buzina.

São Paulo cresceu, ou melhor, inchou, 
e os administradores da cidade se esque­
cem que os trabalhadores precisam de 
transporte coletivo. As idéias se multipli­
cam e vão desde o caro Dose Dup/a a um 
hipotético "metrô aéreo", ou monotrilho, 
outro sonho acalentado pelo prefeito Jâ­
nio Quadros. E a idéia não é apenas mais 
um plano: segundo projeto em estudo na 
Secretaria de Transportes, o sistema que já 
funciona em Porto Alegre (RS), poderá ser 
implantado em São Paulo ao custo de US! 
100 milhões (Czí 7 bilhões, aproximada­
mente). O trajeto Praça da Sé-Cumbica 
(Guarulhos) transportaria um número ain­
da ignorado de passageiros, porém, segun­
do estudos oficiais, cada composição cir­
culará com dois vagões e capacidade para 
quatrocentas pessoas.

Verbas em risco

Os projetos mirabolantes são, além de 
tudo, caros. Esses US$ 100 milhões seriam 
suficientes, segundo estudos independen­
tes, para a implantação de 100 km de li­
nhas de tróleibus (ônibus elétricos). Segu­
ramente uma opção mais barata e que 
atenderia a um público maior e mais di­
versificado. O dinheiro seria suficiente, 
também, para a construção de oito corre­
dores idênticos aos das Avenidas Santo 
Amaro e Nove de Julho, onde os ônibus 
circulam em pistas exclusivas. O monotri­
lho, no entanto, não está apenas nas pran­
chetas. O vereador Celso Matsuda, em 
conjunto com a Secretaria dos Transpor­
tes, está comandando os estudos para pro­
var a viabilidade do projeto. Ele já esteve 
no Japão tratando de detalhes para a 
transferência de tecnologia japonesa para 
São Paulo.

Enquanto o prefeito e seus assessores 
trabalham para sofisticar o transporte que 
ainda nem existe, o que está funcionando 
vai muito mal, obrigado. Os velhos, sujos, 
mal-conservados e agora vermelhos ônibus 
da capital (6 mil no total), realizam dia­
riamente 13 milhões de viagens. Os auto­
móveis particulares respondem por cerca 
de 5 milhões de outras viagens, o que de­
safoga os trens e metrô e congestiona as 
ruas. O metrô transporta em média 2 mi­
lhões de passageiros diariamente, mas a 
qualidade do serviço cai dia-a-dia em fun­
ção da falta de investimentos e manuten­
ção do sistema.

O metrô, com duas linhas — norte-sul 
e leste-oeste — poderia ser desmembrado, 
de acordo com projetos que foram elabo­
rados já no início do século. Em 1905, por 
exemplo, o professor José de Campos No­
vaes estava alarmado com os 300 mil ha­
bitantes da metrópole "colossal" que cres-
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Quatro horas de viagem por dia
Com certeza, a etapa mais difíci) do dia 

de Maria Esteia Justino de Alcântara, 43 
anos, não é o trabalho como faxineira no ele­
gante bairro de Higienópolis. O pior são as 
quatro horas diárias dentro de ônibus e trens, 
desembolsando Cz$ 44,00 para ir e voltar ao 
trabalho sem conforto e sem certeza de que 
chegará a tempo de bater seu cartão de pon­
to. Mensalmente o transporte consome 20% 
dos minguados Czt 6 mil que compõem o 
seu salário.

A rotina desta faxineira nascida em São 
Domingos da Prata (MG) e que ainda estu­
da à noite, não é diferente da de milhões de 
trabalhadores que moram em bairros isola­
dos do centro de São Paulo, ou até fora de­
le. No caso de Maria Esteia, o trajeto entre 
sua casa, no distante município de Francis­

co Morato e Higienópolis, na zona oeste de 
São Paulo, é feito em duas horas, no míni­
mo: um ônibus a leva de casa até a estação 
de trem; de trem ela chega até o bairro da 
Luz, já em São Paulo, onde toma outro ôni­
bus que a deixa na Avenida Angélica.

Francisco Morato, como grande parte dos 
38 municípios da Grande São Paulo, é uma 
cidade-dormitório, ou seja, geralmente seus 
habitantes trabalham em São Paulo. Maria 
Esteia cumpre diariamente o mesmo e penoso 
trajeto de milhares de pessoas. "Passo, em 
média, 4 horas por dia rodando em ônibus 
e trens sem o mínimo conforto. Já vi tiros, 
assaltos e pessoas sendo empurradas para fo­
ra do trem em plena viagem. O ônibus anda 
lotado e sempre atrasa. O trem é apertado, 
sem ventilação e sujo. Segurança, nenhuma.

Os guardas só passeiam pela plataforma, 
mais nada".

Apesar dos discursos oficiais, em dezessete 
anos de Francisco Morato, Maria Esteia an­
dou poucas vezes em coletivos realmente no­
vos e confortáveis. "Fazem a maior propa­
ganda do transporte coletivo e o que deixam 
para o povo, no máximo, são trens e ônibus 
velhos que passaram por reformas, nada 
mais". O tom de indignação torna-se satis­
fação quando conta a história do quebra- 
quebra de trens que presenciou (e garante não 
ter participado), logo no início do governo 
Montoro, em 1983. "Para variar o trem es­
tava atrasado e enguiçou entre as estações Ja- 
raguá e Perus. O povo foi tomado de uma 
ira tão grande que o quebra-quebra só dei­
xou as rodas do trem em cima dos trilhos".

cia "vertiginosamente". Ele publicou na re­
vista do "Centro de Sciências, Letras e Ar­
tes", de Campinas, um diagnóstico sobre 
o problema do transporte coletivo e aler­
tava que "não pode haver conforto durá­
vel e para o povo sem que haja um meio 
de transporte commodo, barato e promp- 
to". Por isso, propunha a implantação de 
"possantes e rápidas locomotivas que ata­
quem, por assim dizer, a cidade pelos con­
tornos e pelo centro do povoado".

Quarenta anos depois o problema con­
tinuava e o engenheiro Mário Lopes Leão 
publicaria a monografia "O sistema me­
tropolitano de São Paulo", defendendo a 
implantação de um "anel de irradiação", 
a partir da Praça da Sé, de onde sairiam 
cinco linhas de Metrô . Em 1927, no en­
tanto, o Projeto Light defendia uma inter­
ligação das linhas do metrô com a rede de 
linhas de bonde. No ano seguinte, o pro­
fessor Antonio Carlos Cardoso elaborou 
um estudo, a pedido do governo do Esta­
do, onde sugeriu a transformação da Es­
trada de Ferro Cantareira numa linha me­
tropolitana para transportes de 
passageiros.

Nesta época, São Paulo contava com 
800 mil habitantes e os planos não passa­
ram de trabalhos acadêmicos, não porque 
eram meramente teóricos, mas simples­
mente porque não foram adotados pelas 
sucessivas administrações da cidade. Ho­
je, São Paulo conta em sua região metro­
politana com cerca de 12 milhões de habi­
tantes e o problema não foi combatido 
com seriedade, planos e trabalho. Trans­
porte coletivo em São Paulo ainda é sinô­
nimo de precariedade, desconforto e 
ineficiência.

Roberto Baschera é repórter de O São Pau/o.
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C!dade

POLMÇÃO

A vida a m e a ç a d a  

na c id ad e
M arco Antônio Piva

a  ]  m ônibus vai passar a fronteira de 
H Goiás com Minas Gerais. No pos- 

to da poiícia rodoviária, três sol­
dados avançam para o meio da pista e 
obrigam o motorista a parar. Sobem no 
ônibus, mas não querem ver a documen­
tação do veículo que o motorista apresen­
ta. Os policiais têm interesse apenas em ve­
rificar se os passageiros possuem atesta­
do de saúde.

— Por quê esse pedido? — alguém ar­
risca perguntar.

— Ordem, moço. Não podemos deixar 
que a radiação entre em Minas Gerais — 
responde burocraticamente um dos 
policias.

Impunidade

O acidente com o césio-137, num ferro 
velho de Goiânia — e suas conseqüências, 
como o fato acima —, é apenas uma das 
faces cruéis da vida na cidade, onde a re­

lação do homem com a natureza torna-se 
violentamente predatória em função das 
exigências do modelo de desenvolvimen­
to existente no país. E aí não se trata do 
homem em abstrato que, por capricho, re­
servaria ao meio ambiente um tratamen­
to desprezível. Falamos do homem do ca­
pita/, aquele que se apropria dos meios de 
produção e estabelece metas de superação 
tecnológica contrárias à manutenção da 
natureza e às reais necessidades da 
população.

Não é o caso, porém, de responsabi­
lizar o avanço da tecnologia e sim de mos­
trar que o capitalismo não tem condições 
de implementar a revolução científica sem 
causar profundos danos à natureza. Karl 
Marx constata em Fundamentos da Criti­
ca da Economia Poiftica que "a natureza 
não constrói máquinas, nem estradas de 
ferro, nem telégrafos elétricos, nem teares 
automáticos (...) Estes são produtos da 
ação humana, da indústria, da matéria na­
tural transformada em instrumentos da

vontade e da atividade humana sobre a na­
tureza". Se adotamos o parâmetro de aná­
lise de Marx, concluímos que as agressões 
ao meio ambiente e aos seres humanos re­
sultam, em primeira instância, das relações 
de produção estabelecidas numa determi­
nada sociedade.

Mas as relações de produção capitalis­
tas não se mantém por si mesmas. O sis­
tema necessita de uma intermediação po­
lítica para garantir, inclusive, a impunida­
de diante de ações contrárias à harmonia 
natural das coisas. Não fosse assim, a Co­
missão Nacional de Energia Nuclear 
(Cnen) teria apontado os verdadeiros res­
ponsáveis pela tragédia de Goiânia.

Decomposição

Diante de nossos olhos, a natureza vai- 
se exaurindo, perdendo seu colorido, sua 
vitalidade, que pensávamos inesgotável. A 
natureza já não demonstra a mesma for­
ça para superar os acidentes provocados 
pela ação humana. São 200 milhões de to­
neladas de monóxido de carbono despe­
jadas anualmente na atmosfera terrestre, 
sem mencionar outros poluentes.

Como a industrialização acelerada, sob 
o capitalismo, não está condicionada à 
proteção da natureza, os países do Tercei­
ro Mundo (fatia importante na divisão in­
ternacional do trabalho) são os que mais 
sofrem os diversos tipos de poluição. Co­
mo afirma Antonio Moser "a falta de vi­
gilância nos países pobres constitui um 
convite irresistível para as nações indus­
trializadas trasferirem suas linhas de pro­
dução mais poluidoras exatamente para o 
Terceiro Mundo". (O problema eco/ógíco 
e suas únphcaçóes éticas, Vozes, Petrópo- 
lis, 1983).

As cidades industrializadas dos países 
subdesenvolvidos apresentam os piores 
quadros de degradação ambiental. O in­
chaço populacional, alimentado durante
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décadas pela concentração fundiária, pe­
lo desestimulo à produção agrícola, e pe­
lo sonho de um futuro melhor, revela uma 
situação catastrófica na qualidade de vi­
da urbana. Fatalmente aquela importante 
parcela da população que vive em condi­
ções precárias (favelas, cortiços etc) é a pri­
meira vítima das diversas formas de po­
luição, embora seja correto afirmar que em 
determinadas situações de agravamento 
ambiental o perigo se generalize.

Alternativa

A crescente destruição do planeta tem 
despertado a preocupação de muitos seto­
res, principalmente na Europa e nos Esta­
dos Unidos, onde a luta pela preservação 
do meio ambiente está intimamente liga­
da à luta pelo fim da corrida armamen- 
tista. Por isso, o movimento ecológico (a 
palavra ecologia vem do grego olÁtos, que 
quer dizer "casa", "habitat") ganhou um 
forte impulso chegando a constituir-se, em 
alguns casos, num partido político.

Nos países socialistas eliminaram-se al­
gumas das principais causas da devastação 
ambiental — a propriedade privada dos re­
cursos naturais (campos, rios e florestas) 
e a avidez do lucro como fator determinan­
te da economia. Isto não significa que sig­
nifica que tudo está resolvido porque, afi­
nal, as soluções não se dão por decreto. O 
socialismo real necessita ainda superar 
uma certa tendência que vê a preservação 
da natureza como questão sécundária, 
sempre submetida às exigências dos famo­

sos planos quinqüenais. É fundamental 
também a ampliação de um espaço de opi­
niões e denúncias que possibilitem uma 
efetiva participação da população na po­
lítica ambiental.

Para os países do Terceiro Mundo, a si­
tuação é bem mais complicada em termos 
de luta ecológica. A sociedade civil, sub­
metida a períodos prolongados de autori­
tarismo, ainda caminha para formas mí­
nimas de articulação que não contemplam 
incisivamente a questão do meio ambien­
te. Mesmo assim, o surgimento do movi­
mento e entidades ecológicos tem permi­
tido uma discussão mais aprofundada so­

bre o tema. Só no Brasil existem atualmen­
te mais de novecentos grupos independen­
tes que atuam principalmente nas regiões 
Sul e Sudeste, reunindo cerca de 35 mil pes­
soas. Segundo Carlos Mine, deputado es­
tadual carioca e militante ecológico, o mo­
vimento "não é homogêneo nem preten­
de ter uma orientação única, por isso ele 
floresceu e se transformou numa força so­
cial significativa, levantando a bandeira 
antinuclear, da paz e das liberdades 
políticas".

Marco Antônio Piva é jornaiista e escritor.

PHncipais formas de potuiçáo
Antonio Moser

"A potuição atmosférica, oriunda sobre­
tudo das indústrias e dos veículos movidos 
na base do petróleo, evidencia-se pelo fenô­
meno sempre mais freqüente da inversão at­
mosférica e do smog. Toneladas de poluen­
tes (tais como monóxido de carbono, óxidos, 
dióxidos de nitrogênio, hidrocarbonetos, 
amianto) caem diariamente sobre os grandes 
centros industriais, tornando, por vezes, o ar 
irrespirável, e afetando diretamente a saúde 
da população".
( . . . )

"A poluição das águas, em sempre maior 
escala, é outro motivo de inquietação. Este 
tipo de poluição é, basicamente, resultante de 
duas grande fontes: os resíduos urbanos e os 
resíduos rurais. Os resíduos industriais, os es­
gotos domésticos, os detergentes duros, cons­
tituem os principais componentes do primei­
ro grupo. Os fertilizantes agrícolas e os inse­
ticidas compõem o segundo grupo".
(...)

"A poluição sonora, intimamente ligada à 
industrialização e ao "progresso" de um mo­
do geral, explode com maior evidência nos 
centros urbanos. Os habitantes das grandes 
cidades existentes no mundo industrializado 
são dia e noite submetidos a ruídos cada vez 
mais insuportáveis e ininterruptos. A medi­
da universalmente convencionada — decibéis 
— mostra-se incapaz de traduzir todo o dra­
ma da poluição sonora. Entretanto, ela já po­
de oferecer uma amostra. Se considerarmos 
que a fala normal situa-se em torno de 30 dB 
e que a partir de 85 dB o ouvido humano co­
meça a ressentir-se fortemente, podendo so­
frer lesões a longo prazo, devemos concluir 
que grande parte da população urbana dos 
centros industriais já paga um alto tributo 
ao progresso. Com efeito, o ruído do trânsi­
to e das obras públicas atinge freqüentemente 
o índice de 90 dB".
( . . . )

"A poluição atômica se constitui na mais 
recente e temida forma de poluição. Calcula-

se que nas duas últimas décadas nada me­
nos de 1 milhão de pessoas morreram em 
consequência da contaminação radiativa. 
Não só as explosões atômicas, mas o próprio 
uso pacífico desta forma de energia vem in­
quietando grande parte da humanidade, já 
que mesmo em países de tecnologia avança­
da são ainda inevitáveis escapamentos resul­
tantes de acidentes imprevistos e imprevisí­
veis. Particularmente temível é o plutônio, o 
objeto mais perigosos que o homem criou e 
que, no entanto, é a forma básica de com­
bustível neste setor. As dificuldades de acon­
dicionar devidamente a energia e o chama­
do lixo atômico, a durabilidade da força ra­
diativa, o crescente número de complexos nu­
cleares, implantados até em países subdesen­
volvidos, deixam a humanidade num impasse 
cruel".

(Excertos do fivro O problema ecológico e 
suas implicações éticas, Tbzes, Petrdpolls, 
1983)
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A agonia de
Roberto Zwetsch

Í9,27k2#)

/) cr/ooqo ocordoo ogoo/odo o Zoo/o o gr//or Proc/sovo 
co/o orgôoc/o rocodror o /ó/ego qoo /o pordoodo, 
/ooxpdcovo//ooo/o. Po/* /s/o cdoroo, coosogo/o cdoror o 
gr/Zoo. P/o gr/Zo sordo, odzz/òdo, co/oo odzz/òdo oro o 
o/odzooZo oo soo rodor.

-4 /oõo, oxoosZo, sooo/ooZo, /ooxoo-so //o /o/zo o odr/o 
os o/dos vor/oo/dos do szzd/zo, ossosZodo, /oo/zo 
ossosZodo. Proc/sovo, Zo/odd/o o/o, resp/ror qoor/o o/; or 
poro, qoo /do dosso ooZro voz o /brqo do v/vor. /Vo/o 
/osZooZe, /o/odroo-so do cr/oo(ro, sz/o, oo /odo dov/o owo 
crzo/zqo, o soo crz'o/zqo o o/o oscoZoro o/o gr/Zo q/ogoo/o, 
co/no do o/o zz/bgodo. Povo/zZoo-so doprosso o _/b/ voo

/to/os, o/o /ozooz/odo oo/os, co/oooo o co/opo/zdozro o 
pod/o qoo o/o ybsso vor oodo dov/o _/bgo, o Togo qoo 
prodoz/o oqoo/o /oozoqo do/do qoo os/zx/ovo /odo o coso. 
P/o ocordoo co/o ro/vo, v/roo-so poro o oo/ro /odo o 
/oo/oo dorodr do oovo. P//z võo. /I gorgoo/o soco o 
odr/govo o /ovoo/o/; oo /oooos poro /o/oor o/o copo 
d  ogoo. Pb/ o qoo /ez.

No ZroyoZo do qoor/o poro o coz/odo, coçoodo o 
do/zdo o ybrqoodo os o/dos z/zyoZodos o qoo o/o so doo 
coo/o do grov/dodo do ocoo/ocóooo/o. /t /oo/dor oõo 
os/ovo dr/ocoodo. Pb/ oo/õo vorz/zcor o /bgõo, o 
go/odo/ro, o /o/ov/sõo o o /brro do possor roopo.

/I /oo/dor pogoro o cr/oopo oo co/o o porcodoro qoo 
o/o sq/r/o. Qooso dososporoo. P/roo-/do o roop/odo /ovo o 
/ovoo-o dqprosso poro o coz/odo. Poosoo o/o dor-/do o/o 
doodo poro vor so o cr/ooqo /oo/dorovo. Qoo/ oodo.

O do/oo/o yd dospor/o, o/oo/o, oõo /d/oo oodo. 7b/ooo 
o /oõo do /oo/dor qoo corrogovo o cr/ooqo o o coodoz/o, 
rdp/do, poro ybro do coso. .So dov/o /bgo, oõo oro oo soo 
coso. Pd oo qoz/zZo/, //coroo? os /rôs o/zvo/Zos oo/oo 
oovo/o do /o/ooqo osposso, soco, dro/o/. Mo/ dovo poro 
eoxorgor o dorroco do v/zZodo. Gr//oro/o. Mos oõo 
doove rospos/o. /Voodo/o ro/do.

/I cr/ooqo o/odo rosp/rovo. Doc/d/ro/o so/r ò procoro 
do /odd/co. /Vo so/do do do/rro, dov/o o/o pos/o do

soddo, qoo odr/o do/o codo do /ooodõ. 7o/voz o/d yd 
os/Zvosso odor/o. Pro o do/co rocorso qoo poosoro/o 
doscor.

Ps/roodoro/o o roo. Co/o/odovo/o co/o /oodo os;/br(*o, 
codo voz co/o o/o/s dz/zco/dodo poro rosp/ror. Podor/o-so 
sopor qoo o/go grovo socodoro ooqoo/o oodo. Pogo oo 
/d o  do roo, o/god/o co/do. Pororo/o ossos/odos, doscoodo
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com d^ica/dada o ar <?aa os pn/mõas rac/amavam 
av/damanía. Era passoa condac/da. E  asíava morra. Em 
ca/q/r/o parcorraa o corpo daqaa/a domam a o cfayaspcro 
sa apoj^OM daqaa/a podre ma/dar.

Em ma/o àqaa/a /am afa  dranca, saca, /nrranspon/va/, 
os rrâs, a^arâfawaafa, ranravam andar. Qaar/ao? ãgaa, 
a/; sa/r daqaa/a sq/ôco qae ma/s parac/a am pasada/o.

/Vão dav/a am a sô a/ma na raa. Em sô aaromôva/. Era 
rado da ao? s//ânc/o mórd/do, como nanca doavara 
naqaa/a da/rro, sampra yàrvddando da ganra nam 
mov/manro conrmao.

/Vão yôram /cnge. /t co/ana da /am afa  sa adensava a 
cada passo. E  a cada passo //cava ma/s penoso dar 
oa/ro. 7ã não cam/ndavam, arras/avam-se adanando o 
ros/o com as mãos, sq/ragamenre.

/Vão demoroa ma/ro, /an?dan? a/as catram. Como 
ma/ros oa/ros nos dema/s da/rros da c/dada, no can/ro, 
nas mansões, nos a/dergaes a nos do/a/s. rlqaa/a vez a 
agon/a ar/ng/a a rodos. rl/gans mand/gos qaa não 
dorm/am à ncda, aramos v/g//anras, parcadando qaa a/gc 
da anorma/ ocorr/a, ./oram para /o ra  a a cas/o /ogrararn 
dascar o r/o <?aa os sa/voa. E  com a/as segn/ram a/gamas 
pros/da/as, vagadandos, no/tvagos a man/nos 
adandonados. Mas /oram  so as/as.

/t ax/raord/nãr/a /am aça qne darro/oa aqae/a c/dada, 
parmanacaa sodra a/a a/nda vãr/os d/as, a so 
dasaparacan dapo/s da am a cop/osa cdava, /ado /avoa, 
dando con/a ao mando do a/canca do dasas/ra.

Como acon/aca sega/damen/a, a/gawas aa/or/dades 
qaa es/avam v/a/ando /oram  poapadas. Erocaradas para 
axpdcar o qaa caasara ramanda des/ra/fão, deram grafas 
a Dens p o r as/aram v/vas a responderam qaa as caasas 
a/nda não dav/am s/do da/ac/adas, mas <yae /odas as 
prov/dánc/as yã r/ndam s/do /o ra d a s  a qaa, nam prazo 
ma/ro car/o, /ado sar/a asc/arac/do.

O cda/ro /dnadra dos morros ampasraoa a c/dada.

Por ma/ro rampo, n/ngaam ma/s arr/scoa p ô r o pa 
naqaa/a /agar.

rira doye, dã paem d/go qaa das c/nzas, vez oa oarra, 
soda o c/amor da am a cr/anfa cdorando agon/ada por 
yã/ra da ar.

Roberto Zwetzch é pastor da [greja Evangélica de Confissão Luterana no 
Brasil (IECLB) e trabalha na missão entre o povo indígena Kulina no Acre. 
Segundo ele, este texto é "um retrato, ainda que fictício, do que se está vi­
vendo no Acre nestes dias".
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Associações de moradores e 

a construção da democracia
Francisco Aiencar

AA democracia pela quai lutamos não 
se confunde com a democracia li- 

^ ^ Ê tb e ra l  burguesa nem é apenas uma 
tática para se chegar à revolução socialis­
ta. Aceita por todos os grupos e classes co­
mo um valor político universal, a demo­
cracia substantiva que os movimentos po­
pulares defendem só existe com a execu­
ção da vontade das maiorias, com o fim 
da exploração econômica e do poder das 
elites e, sobretudo, com uma prática per­
manente de participação organizada da 
população na tomada de decisões sobre to­
dos os aspectos da vida social.

No extremo, entendemos que é impen­
sável a construção democrática sem a lu­
ta pela criação de uma sociedade socialis­
ta. Mas é igualmente verdadeiro que o es­
tabelecimento de relações socialistas de 
produção, no Brasil e em qualquer parte 
do mundo, não se dá sem uma intensa mo­
bilização da população trabalhadora — 
em seus vários segmentos — e sem um al­
to grau de consciência política. Esse pro­
cesso não é rápido nem fatal, determina­
do historicamente. Como diz Francisco 
Weffort, "tanto as democracias quanto as 
revoluções se constroem na luta de vonta­
des políticas conscientes e responsáveis". 
E essa construção deve ser conjunta, para 
que não se incorra nos equívocos históri­
cos de "revoluções" que, ocorridas em de­
terminadas conjunturas favoráveis (como 
a derrota do nazi-fascismo em 1945, na 
Európa), encastelaram-se no poder buro­
crático e estatal, uniformizaram mediocre- 
mente a vida coletiva e não estimularam 
a participação crítica dos trabalhadores na 
feitura de uma nova sociedade.

Sem revolução cultural e política não há 
mudança econômica e social real. Sem 
uma sociedade organizada pela base, nos 
seus locais de moradia e de trabalho, não 
se avançará um milímetro na superação 
das injustiças e da opressão secular que

existem na sociedade brasileira. Podemos 
ter eleições a cada ano, imprensa sem cen­
sura, inúmeros partidos políticos, milita­
res nos quartéis: sem o povo organizado 
— povo aqui entendido como todas as 
classes e frações de classe que vivem do seu 
trabalho — não há transformação verda­
deira, não há possibilidade de democracia 
e socialismo.

A pouco mais de uma década do final 
do século 20, a sociedade brasileira tem 
72% de sua população vivendo em áreas 
metropolitanas. Esse fato quantitativo re­
vela a extrema importância dos movimen­
tos sociais urbanos. As demandas coleti­
vas não são súnpJesmenfe reivindicações 
imediatistas: elas questionam o próprio 
sistema, uma vez que o Estado capitalista 
reluta em prestar serviços urbanos que não 
sejam rentáveis, lucrativos. O desenvolvi­
mento das cidades e a crise dos serviços 
coletivos são expressão da impossibilida­
de do sistema em atender demandas que 
ele próprio suscitou.

Hoje, não se trata mais de fazer o "dis­
curso heróico da classe operária", mitifi­
cando um segmento da massa trabalhado­
ra como a portadora única das sementes 
da mudança. Generalizações grosseiras ou 
transferências simplistas quanto ao que é 
nossa classe trabalhadora ou o processo re­
volucionário são posturas, na essência, 
conservadoras. Marx lembrou que "a his­
tória só se repete como farsa".

Os movimentos sociais urbanos, fenô­
meno recente no Brasil e no Rio de Janei­
ro, e sua contribuição para a construção 
de uma ordem democrática e de uma so­
ciedade socialista, merecem a elaboração 
de teorias novas como eles próprios. As lu­
tas e a experiência de organização de ou­
tros povos são sem dúvida importantes, 
mas apenas porque podem indicar cami­
nhos a serem tentados aqui. O conceito

marxista de "luta de classes" é valioso para 
nossa análise, mas muitas vezes insuficien­
te para dar conta dos múltiplos conflitos 
sociais contemporâneos. A teoria que não 
se atualiza e se questiona continuamente 
vira dogma e seus partidários aderem a 
uma seita. Nada mais anti-dialético que o 
sectarismo.

Nosso desafio é continuar engendran­
do práticas novas, que aumentem a cons­
ciência política da população, e também 
produzir uma teoria sobre o nosso movi­
mento, para que as idéias fecundem nos­
sa ação e esta seja fonte insubstituível da­
quelas. Não há processo de conhecimen­
to se tudo já está sistematizado num dis­
curso previamente arranjado e consagra­
do como verdadeiro.

Princípios que o movimento 
comunitário eiegeu

Em nove anos de lutas, as associações 
de moradores do Rio de Janeiro e sua fe­
deração (Federação das Associações de 
Moradores do Estado do Rio de Janeiro 
- Famerj) consolidaram alguns princípios 
gerais que norteiam seu movimento.

O movimento comunitário busca um 
poden o da mobilização permanente da 
sociedade pela base. Esse poder, que mui­
tas vez?s não tem expressão formal e/ou 
institucional, é muito importante por man­
ter acesa a crítica a todas as formas de do­
minação. Ele, quando exercido, impõe 
orientações novas às políticas estatais e re­
força os mecanismos de controle popular. 
Entendemos que o poder político de repre­
sentação e a disputa pelos governos deve 
ser tarefa dos partidos políticos, que ela­
boram táticas e estratégias com esta fina­
lidade. Tanto melhor se eles, ao formula­
rem isso, também buscarem subsídios nos
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movimentos sociais; aiiás, é aí que reside 
a diferença efetiva entre os partidos bur­
gueses, tradicionais, e os partidos que têm 
compromisso com as transformações 
sociais.

O movimento dos moradores tem que 
ser autônomo frente ao Estado e suas ins­
tituições e frente aos partidos. Nosso com­
promisso é com a sociedade civi] que se 
tenta organizar. É iegítimo que os parti­
dos reflitam sobre como os movimentos 
sociais devem atuar para fortaiecer suas es­
tratégias de tomada do poder, mas isso não 
pode significar fazer desses movimentos 
correia de transmissão das propostas par­
tidárias. Que os mifitantes partidários dis­
cutam o movimento social no âmbito de 
sua organização política, mas que se dei­
xem questionar e transformar pelo que o 
próprio movimento, no seu pluralismo, 
traz de diferente em relação às formulações 
de grupos mais restritos e ditos de 
"vanguarda".

O movimento social urbano é poi/tico 
e enfrenta o desafio de trazer a política ao 
cotidiano. Todas as questões levantadas pe­
los mais anônimos cidadãos são dignas de 
serem tratadas. O apoliticismo das massas, 
mais do que um atraso, é uma rejeição às 
formas tradicionais de se fazer política. 
Nem sempre é uma recusa à participação. 
A descrença nos políticos, tão generaliza­
da, é um clamor por uma nova política.

Esse movimento, ainda num estágio ini­
cial, faz, na sua prática, a propaganda das

formas cooperativas e do socialismo como 
solução global para os problemas sociais 
de hoje. Essa passagem, através da socia­
lização das nossas práticas e de experiên­
cias cooperativistas, torna a conquista de 
uma nova sociedade uma obra consciente 
da imensa maioria da população, da gran­
de massa dos assalariados, de todas as ca­
madas antimonopolistas. Movimento de 
massa, não tem razão de confinar-se em 
ações restritas e discursos herméticos que 
levam ao isolamento. Mas também não po­
de abrir mão de sua ousadia, escudando- 
se num suposto atraso de consciência. É 
a práxis da luta que desenvolve a consciên­
cia, cria os atores políticos, molda a iden­
tidade coletiva, gera um mundo novo com 
a presença organizada de classes sociais 
conscientes de seus interesses reais. Movi­
mento de massa, traz em seu bojo o apren­
dizado prático, que os livros não dão, de 
como se unir, organizar, pressionar, nego­
ciar e lutar.

O movimento comunitário, ainda que 
político e de inspiração socialista, é um 
movimento aberto a todos os atos e pro­
postas de criação coletiva, sem programas 
rígidos pré-estabelecidos por uma van­
guarda bem-pensante. Os revolucionários 
de Moçambique cunharam uma frase na 
longa luta contra o colonialismo portu­
guês: "a paciência é uma virtude revolu­
cionária". Sabedores de que o socialismo 
não virá de imediato e nunca como resul­
tado de um golpe, só se constrói o movi­
mento comunitário tendo a exata noção de

sua função eminentemente pedagógica, de 
educação política das massas, de comba­
te permanente — e penoso, quase sempre 
— contra a ideologia dominante consumis- 
ta e de acomodação. A vinculação das 
idéias progressistas aos interesses e vivên­
cias das classes subordinadas exige muita 
criatividade e não se faz com "slogans" 
antiimperialistas...

Ainda que altamente crítico do sistema 
capitalista, nosso movimento é democrá­
tico, abrigando visões diferentes dentro de 
um propósito comum. Não pode estigma­
tizar pessoas e idéias envolvidas no traba­
lho como "inimigos". Nas suas diferentes 
instâncias de organização e nas delibera­
ções coletivas afirmamos um princípio sa­
lutar: unidade na diversidade.

O movimento comunitário é combativo, 
pois prioriza as lutas de rua e a mobiliza­
ção como único instrumento de pressão 
para conquistas junto aos poderes públi­
cos. É também a mobilização o respaldo 
que temos para não ficarmos presos a ne­
gociações que levem a capitulações ou 
cooptação das lideranças, como tantas ve­
zes acontece.

Os governos civis e suas 
tentativas domesticadoras

Os governos no Brasil, do período co­
lonial, com os representantes do Estado 
absolutista português, à transição da "no-
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va" República, sempre tiveram um pode­
roso aiiado de sua sustentação: a aliena­
ção poiítica e desorganização da grande 
maioria da população. A cidadania não é 
exercida hoje por mais de 10% dos 140 mi­
lhões de brasileiros.

Não por acaso, os governos civis desse 
período que sucede a ditadura militar, ca­
da qual no seu estilo, também tentam des­
truir as bases fundamentais desse proces­
so de organização da sociedade.

No Rio de Janeiro, um governo eleito 
com o voto dos setores mais explorados e 
de boa parcela de seu setor organizado, 
relacionou-se com o movimento através de 
tentativas seguidas de cooptá-lo. Mesmo 
não o conseguindo inteiramente, o discur­
so populista enfraquece a organização po­
pular na medida em que apela sempre pa­
ra "os humildes", os "pobres" em geral, 
colocando o governo e a própria figura ca­
rismática do líder como a "salvação" de 
todos os males que nos afligem. Portador 
de uma inegável sensibilidade para o so­
cial — que o distancia das elites tradicio­
nais — e conhecedor das propostas das es­
querdas, o populismo conseguiu criar a 
ilusão de que tinha inaugurado, no gover­
no, a era da participação, sucessora da eta­
pa reivindicáfória do movimento comuni­
tário. Isso levou à paralisação e à burocra- 
tização de muitos movimentos associati­
vos e, objetivamente, não se traduziu em 
conquistas significativas, após quatro anos 
de governo, mesmo reconhecendo-se que 
alguns setores do poder público estadual 
não tinham a perspectiva do atrelamento. 
Uma frase de Leonel Brizola, em março 
de 1983, num encontro com cerca de 8 mil 
lideranças comunitárias, foi reveladora: 
"As associações de moradores são afluen­

tes de um rio mais importante, que é o par­
tido político".

O populismo a nível nacional se expres­
sou na cruzada do Plano Cruzado, com o 
apelo "sarneysta" para que o povo se tor­
nasse "fiscal do presidente". Desprezando 
as organizações sociais e apelando direta­
mente aos indivíduos, como se estes pu­
dessem, sozinhos, mudar o curso da his­
tória com a agilidade com que se fechou, 
um dia, a porta de um supermercado, a 
"nova" República apostou tudo no seu 
"tem que dar certo". Os meios de comu­
nicação de massa se encarregaram de fa­
zer 90% da população acreditar nesse no­
vo "milagre", a praticar o culto da autori­
dade, a confiar cegamente na ação decisi­
va do presidente e a não crer, mais uma 
vez, nas forças sociais e políticas mais au­
tênticas. Como o governo iria travar com 
sucesso uma luta contra os "especulado­
res" — melhor dizendo, a burguesia que 
lhe dá sustentação — sem contar com es­
sas forças? O governo da "nova" Repúbli­
ca, que incorpora inúmeros setores do "an­
tigo regime", não optou por uma política 
popular com o golpe do Plano Cruzado: 
utilizou-se de algumas sentidas e antigas 
reivindicações do movimento popular, co­
mo o congelamento dos preços, e ganhou 
com isso uma sobre-vida em termos de le­
gitimidade. A bandeira do congelamento 
dos gêneros de primeira necessidade, co­
mo a do não pagamento da dívida exter­
na, a do fim da ciranda financeira e a das 
reformas de base, tem que ser recuperada 
pelos únicos capazes de implementá-las: os 
movimentos sociais e os grupos e partidos 
políticos populares.

É forçoso reconhecer, entretanto, que 
após os vinte anos de ditadura e os dois

da "nova" República, essas forças mudan- 
cistas não têm organização, expressão po­
lítica, acúmulo e nem mesmo propostas es­
truturadas para ser uma alternativa real e 
imediata de poder.

A crisa é de crescimento?

Cenas da manhã de 21 de março de 
1987: no quilômetro 32 da antiga Rio-São 
Paulo, cerca de quinhentos moradores, li­
derados por suas associações, realizam 
uma passeata exigindo saneamento bási­
co para o local. Nessa mesma manhã, no 
elegante bairro da Gávea, zona sul do Rio, 
um número igual de manifestantes denun­
cia a especulação imobiliária que quer des­
truir uma área verde. São exemplos de vi­
talidade do movimento comunitário e de 
seu caráter plural.

Entretanto, a participação das associa­
ções nos órgãos da Federação, locais, re­
gionais e gerais, não cresce. Isso revela cri­
se, inegavelmente. Muitas associações não 
reúnem, semanalmente, mais do que dez 
moradores. Ainda que sendo um número 
mais expressivo do que o dos diretórios dos 
partidos políticos, isso é sinal de crise.

O movimento continua vivo mas enfren­
ta uma crise de participação, de articula­
ção e de direção.

É fundamental levar em conta que as 
acirradas divergências no plano teórico e 
na disputa pela direção do movimento 
nutrem-se da ausência de lutas concretas 
na base.

Todas as decisões polêmicas do movi­
mento comunitário, entretanto, como a ati­
tude em relação ao Colégio Eleitoral que 
elegeu Tancredo/Sarney e a filiação à Co- 
nam, foram tomadas democraticamente e 
a unidade da Federação tem sido preser­
vada. Continuar nesse caminho é funda­
mental para que não haja o esvaziamento 
que percebemos em outras entidades.

A unidade política da direção do movi­
mento comunitário, qualquer que ela se­
ja, tem um fiador: o programa de lutas ge­
rais e específicas que os congressos das as­
sociações de moradores elaboram e defi­
nem. Se essa unidade só for possível a par­
tir de posições políticas prévias, o princí­
pio da democracia do movimento estará 
sendo destruído. Disputar a hegemonia e 
abrir claramente as propostas é legítimo, 
mas seu crivo de autenticidade tem um es­
paço insubstituível: as assembléias do pró­
prio movimento.

Francisco Aiencar é historiador. Foi presidente da 
Federação das Associações de Moradores do Es­
tado do Rio de Janeiro (Famerj).
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Cidade
PFNTECOSTAUSMO

Uma terapia 

reiigiosa na cidade

José Bittencourt Fiiho

]  á se incorporou ao cenário dos cen- 
]  tros urbanos a figura dos "crentes".

Principaimente aos domingos, 
eles são vistos aos grupos, nos ônibuf nos 
trens, em automóveis, dependendo da si­
tuação de ciasse. Também nas praças e lo­
gradouros, em pequenos grupos, procla­
mam sua mensagem religiosa, por vezes, 
com o uso de possantes megafones ou 
mesmo amplificadores mais sofisticados.

Os pregadores das praças públicas po­
dem ser das mais diferentes denominações, 
as quais compõem um amplo espectro 
que vai desde as igrejas do Protestantismo 
de Missão até os grupos pentecostais au­
tóctones, cujo referencial doutrinário 
torna-se cada dia mais sincrético e 
variegado.

Certamente a maioria dos crentes (co­
mo preferem ser chamados) das últimas 
duas décadas para cá, são pentecostais. 
Apesar da rarefação de informações que 
pudessem ser medidas, pode-se afirmar, 
por estimativa, que os pentecostais de to­
dos os matizes já somam 70% do protes­
tantismo brasileiro.

Trata-se de uma discussão algo polêmi­
ca se os pentecostais são protestantes. Os 
vínculos que ainda mantêm com os axio­
mas e postulados teológicos da Reforma 
são tão tênues que fica difícil qualquer 
afirmação. Na realidade, porém, isso pa­
ra eles é de menos importância, já que 
preferem identificar-se sob a nomenclatu­
ra mais abrangente de "evangélicos".

No entanto, pode-se constatar que os di­
ferentes grupos pentecostais são caudatá­
rios, pelo menos formalmente, dos modos 
de Protestantismo Histórico ou de Missão, 
o primeiro a implantar-se no Brasil. Algu­
mas igrejas, inclusive, apesar de adotarem 
o ideário pentecostal, mantêm sua deno­
minação de origem. São aquelas agremia­
ções eclesiásticas que compõem o movi­
mento chamado "renovação espiritual", 
expurgado do interior daquele protestan­
tismo pioneiro.

Acresce o "movimento carismático" 
que, como o próprio nome indica, prefere 
permanecer no interior das estruturas ecle­
siásticas tradicionais, ou, quando opta pe­
lo cisma, mantém-se isolado por algum 
tempo, até que a rotinização do carisma 
determina sua institucionalização.

Cura, exorcismo, prosperidade

Entretanto, o que mais chama a atenção 
dos estudiosos e mesmo da imprensa, são 
aqueles movimentos, seitas e igrejas que se­
gundo uma determinada tipologia, vêm 
sendo apelidados de "pentecostalismo 
autônomo".
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/^ntefos7a/;.swo ír-rn como bose o cura, o exorrv.smo e a prosperidade.

O adjetivo aposto se justifica devido ao g 
fato de que já existem famílias pentecos- ° 
tais organizadas segundo padrões tradicio- 
nais, e que formam o grupo quaiificado 
como "protestantismo pentecostal". Já são 
notórios os sinais de estruturação, por 
exemplo, das Assembléias de Deus, a de­
nominação do protestantismo pentecostal 
que alcança maior crescimento numérico 
no Brasil.

Tàlvez, devido a suas características de 
religião de massa, o pentecostalismo au­
tônomo consegue maior destaque. Sendo 
impessoal, é menos rígido quanto ao con­
trole dos hábitos e costumes dos seus fiéis, 
tem maior flexibilidade cúltica, desenvol­
ve um proselitismo mais abrangente, e fun­
ciona no seu todo bem ao gosto das po­
pulações urbanas, estruturando-se como 
um "balcão" de bens de religião de fácil 
acesso.

Sua mensagem é simples e direta, ten­
do como base a tríade: cura, exorcismo e 
prosperidade. Na prática, essas três dimen­
sões ou ênfases estão amalgamadas.

É sobejamente conhecido o processo 
caótico de conformação dos grandes cen­
tros urbanos. A despersonalização, a ano- 
mia, o isolamento e a desumanização são 
fatores que diuturnamente contribuem pa­
ra que a qualidade de vida nas cidades se 
deteriore aceleradamente. Alguns técnicos 
chegam a afirmar que em pouco mais de 
uma década, a vida nas grandes cidades 
tornar-se-á inviável, com o colapso total 
dos serviços públicos, a poluição a níveis 
insuportáveis, a violência descontrolada e 
o déficit crônico de moradias.

Obviamente, as maiores vítimas dos cen­
tros urbanos são as populações carentes. 
Privadas dos direitos fundamentais 
movem-se num clima permanente de ter­
ror, só extravasado nos estádios e eludido 
nos carnavais. Paira sobre elas um medo 
constante da fome, da morte violenta, do 
desemprego, da doença, da solidão, da to­
tal desagregação familiar, da perda abso­
luta da dignidade.

É preciso dar nome aos medos para que 
se possa enfrentá-los. Não é à toa que a 
maior parte dos sermões dos pastores do 
pentecostalismo autônomo ocupa-se do 
diabo. Este aparece como a síntese de to­
dos os males que ameaçam a população, 
e simultaneamente como causa de todas as 
adversidades existenciais.

Considerando que a matriz religiosa 
brasileira comporta o catolicismo ibérico, 
a magia européia, a magia indígena, as re­
ligiões africanas e o espiritismo cristão eu­
ropeu, torna-se viável a disseminação de 
uma proposta que de modo simples e di 
fuso ofereça bens de religião que corres­

pondam às necessidades espirituais e ma­
teriais básicas.

Qualidade de vida

O pentecostalismo autônomo promove 
um tipo de conversão que contribui para 
uma melhoria de qualidade de vida, atra­
vés da poupança compulsória (pelo recorte 
de valores). A forte emotividade, que é um 
dos elementos fundamentais dessa religio­
sidade, fornece condições para que as pes­
soas abandonem vícios, hábitos violentos 
e superem sociopatias.

Essa dimensão terapêutica da religiosi­
dade do pentecostalismo autônomo cria 
fatos que falam alto em meio às coletivi­
dades e que logram adesões que vão des­
de passistas de escolas de samba até mili­
tantes das CEBs, passando por jovens de 
classe média. Essa síndrome de conversões 
distribuída por todas as camadas sociais, 
tem surpreendido e intrigado pastoralistas 
e cientistas da religião.

Indubitavelmente o pentecostalismo au­
tônomo tem produzido uma mensagem re­
ligiosa que vai ao encontro das necessida­

des fundamentais das populações urbanas, 
conforme elas próprias as interpretam (a 
partir do senso comum), realizando ações 
terapêuticas conversionistas, pelo uso de 
recursos simbólicos e da solidariedade 
formal.

Os efeitos políticos já se fazem sentir. 
Essas igrejas já conseguiram eleger alguns 
constituintes e formar a opinião dos seus 
fiéis no tocante a preferências eleitorais. Is­
to faz desses grupos religiosos, reservas 
ideológicas em potencial. Vale ressaltar o 
reforço que representa a Igreja eletrônica, 
que veicula a ideologia dos setores ultra- 
conservadores da sociedade norte- 
americana.

O pentecostalismo autônomo represen­
ta um desafio pastoral, político e cultural, 
e certamente irá expandir-se juntamente 
com as cidades e seus problemas, na pro­
porção em que não se apresentarem alter­
nativas que correspondam melhor às de­
mandas espirituais coletivas.

José Bittencourt Fiiho é pastor da Igreja Presbi­
teriana Unida e integrante do Programa de Asses- 
soria à Pastorai Protestante do CEDI

Aconteceu
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Constituinte

A questão urbana e a 
Constituinte
Nireu Oiiveira Cavaicanti

g  H oje, 70% da população brasileira 
HmH vive em núcleos urbanos. Há qua- 
*  H renta anos atrás, a situação era 

exatamente oposta, com 70% da popula­
ção situada em áreas rurais. O Estado na­
da fez no campo econômico, social, cul­
tural, político e até mesmo jurídico para 
conter esta abrupta inversão ou para de­
senvolver ações a nível de planejamento, 
que acomodassem, de maneira menos 
traumática, inevitáveis efeitos por ela ge­
rados. O resultado aí está: a baixa quali­
dade de vida a que estão expostas parce­
las significativas das populações urbanas, 
o quadro degradante de injustiças sociais 
e de condições ambientais apresentado pe­
la maior parte de nossas cidades. Só no 
município do Rio de Janeiro, por exemplo, 
são 2,5 milhões de pessoas que sobrevivem 
em condições subumanas.

Dentre os conhecidos fatores estruturais 
responsáveis por esse estado de coisas po­
demos mais uma vez recordar: a perversa 
estrutura agrária do país, ocasionando a 
sistemática expulsão de contingentes rurais 
para os médios e grandes centros urbanos 
e a política de concentração de renda pra­
ticada nos últimos quarenta anos. Paupe- 
rizada ao extremo, 60% de nossa gente mal 
consegue produzir, através da venda de sua 
força de trabalho, rendimentos que lhe 
possibilitem alimentar-se. Como esperar 
que tenha ela condições ainda de abrir ca­
minhos que lhe facultem o acesso à habi­
tação, reconhecida necessidade fundamen­
tal do ser humano? As declarações oficiais 
estão aí para atestar: o déficit habitacio­
nal atinge, hoje, a casa de 8 milhões de uni­
dades, segundo o próprio ministro do Pla­
nejamento. Se o quiséssemos eliminar, a 
nação (Estado e setor privado) teria que 
destinar a quantia de 2,4 trilhões de cru­
zados só para produzir fisicamente mora­
dias de 50m^, a base de 6 mil cruzados 
por nP de construção. Evidente que nes­
te cálculo nem foram considerados os in­
vestimentos na aquisição de terrenos ou os 
gastos com infraestrutura de esgoto, água, 
luz etc., corolários não descartáveis do pro­
blema da moradia.

Conceito de propriedade

rídicos, tem representado um dos mais sé­
rios entraves à garantia de um mínimo de 
qualidade de vida urbana. Aliás, a noci­
vidade do papel desempenhado pela ques­
tão da terra urbana, é um mero reflexo da 
maneira como se trata, na raiz e em geral, 
a propriedade, o direito à propriedade, in- 
debitamente igualado a outros tantos di­
reitos fundamentais como o direito à liber­
dade de expressão, de associar-se, esses, 
sim, essenciais à dignidade da pessoa hu­
mana. No que tange à propriedade, existe 
um reparo e uma correção de rumo a ser 
perseguida, sobretudo no momento em 
que se elabora a nova Constituição, para 
que deixe de ser vista como um "bem sa­
grado" do indivíduo, para ser um exercí­
cio de uso que lhe é facultado, respeitada 
e protegida sua função básica: a social. 
Aliás, e até mesmo no sentido de "desideo- 
logizar" a polêmica, é necessário, cada vez 
mais, que tomemos consciência de uma pe­
culiaridade da "propriedade terra": a sua 
ímitude, que cotejada à explosão e con­
centração demográficas inevitáveis, aponta 
logicamente para sua apropriação ou uso 
cada vez mais coletivo, cada vez mais so­
cial. Esta característica de finitude vale 
tanto para a terra de exploração agrícola 
quanto à de exploração urbana. Coibidas 
as ações predatórias e adotadas as mais 
eficientes técnicas de racionalização de sua 
exploração, mesmo assim, o rendimento de 
uma propriedade rural poderá quintupli­
car, mas esbarrará, ao fim, em seu limite 
máximo de produção. Mufaíís mufandís, 
ou exploração de um terreno urbano tem

também suas fronteiras. Tratando-se de 
edificações, poder-se-á construir numa 
área de mil n f  até 20 mil n f, ou seja, ela 
renderá no limite até vinte vezes mais.

Esta possibilidade máxima de constru­
ção sobre um terreno não deve compreen­
der toda a área de um núcleo urbano, mas 
apenas as zonas de edificações máximas. 
Lembramos que os índices internacionais 
de densidade urbana recomendam que as 
cidades não tenham mais do que 45 indi­
víduos por mil n f  de terreno. Se a per­
missão de exploração máxima do terreno 
urbano generalizar-se como desejam os es­
peculadores imobiliários, teremos neste ca­
so 1.100 indivíduos por cada mil nrP, o 
que representa 24 vezes mais do que o in­
dicado internacionalmente pelos planeja­
dores urbanos. A qualidade de vida urba­
na passa também pela densidade popula­
cional adequada e pela existência de áreas 
livres e de baixo índice de construção nos 
núcleos urbanos. Portanto, normas restri­
tivas à especulação imobiliária, que per­
mitam ações governamentais que viabili­
zem o assentamento das populações urba­
nas, devem ser traçadas com clareza e de­
terminação. A cidade não pode continuar 
a ser o grande negócio do capitalismo 
brasileiro.

Neste processo de urbanização ocorri­
do no país devemos destacar ainda a for­
ma desequilibrada e distorcida que se deu 
a distribuição da população urbana pelos 
4,1 mil municípios brasileiros. Algumas 
poucas cidades, ou seja, apenas 22 delas

A questão da terra urbana, tal como 
concebida até hoje por nossos estatutos ju-
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concentram 30,6 milhões de habitantes, o 
correspondente a um terço da popuiação 
urbana. O quadro gerai desta distribuição 
populacional, segundo o Anuário Estatís­
tico do Brasii (1985-IBGE), tem a seguin­
te configuração: 105 municípios com po­
puiação até 2 mii habitantes; 3.171 varian­
do de 2 mii a 30 mii habitantes; 654 na fai­
xa dos 30 a 100 mi! habitantes; 141 já de 
médio porte, pois suas populações ficam 
entre 100 mii e 500 mii habitantes. Por fim, 
a grande concentração popuiacionai em 
apenas 22 municípios como suas popula- 
ções acima de 500 mii habitantes.

As propostas da sociedade

O ciamor das cidades se fez ouvir na 
Constituinte. Entidades e movimentos so­
ciais, às voitas com a problemática urba­
na, formuiaram suas reivindicações e su­
gestões. Quatro emendas popuiares, no seu 
todo ou em parte, abordaram o tema con­
substanciado nos seguintes pontos:

1) reconhecimento da importância da 
questão urbana e conseqüente dedicação, 
no texto constitucionai, de um capítuio es­
pecífico para tratar do probiema;

2) reafirmação ciara e eficaz da subor­
dinação do direito à propriedade urbana 
à sua função e uso sociai;

3) meihor e mais justa distribuição do 
poder e dos recursos em favor dos muni­
cípios e dos estados;

4) criação de mecanismos de participa­
ção popuiar visando produção de suges­
tões para o Legislativo, colaboração na 
formação de opinião na esfera do plane­
jamento, e fiscalização permanente dos 
atos administrativos do poder municipai;

5) criação de mecanismos que possibi­
litem à administração municipal planejar 
o desenvolvimento das respectivas áreas 
urbanas como:

a) o direito de preferência na aquisição 
do bem imóvel pela municipalidade;

b) a desapropriação por interesse públi­
co ou social mediante indenização com tí­
tulos da dívida pública;

c) o direito real de concessão de uso;
d) o imposto progressivo;
e) o tombamento e a preservação dos 

bens culturais e naturais;
f) o usucapião urbano, num prazo má­

ximo de três a cinco anos;
g) obrigação do Estado de dotar os nú­

cleos urbanos de equipamentos como 
transporte coletivo, abastecimento de água 
potável, esgotamento sanitário e pluvial e 
eletricidade;

h) reconhecimento do direito social do g
indivíduo e de sua família, de habitarem g 
em condições dignas; ^

i) políticas habitacionais que garantam 
esse direito.

Outras emendas populares vieram con- 
cursivamente complementar esse quadro 
das fundamentais necessidades do viver ur­
bano: a do ensino público e gratuito, a do 
sistema unificado de saúde, as da defesa 
do meio ambiente, da reforma agrária, da 
participação popular e dos direitos do 
trabalhador.

Qe que maneira, formalmente, a Assem­
bléia Nacional Constituinte atendeu aos 
reclamos e sugestões da sociedade?

A minguada resposta

Tiveram direito, felizmente, no segundo 
substitutivo do relator Bernardo Cabral, 
a capítulos específicos, as seguintes ques­
tões: reforma agrária, saúde, educação- 
cultura-desporto, ciência e tecnologia, fa­
mília, criança, adolescente e idoso, e ín­
dios. Devemos aplaudir a intenção dos des­
taques. Mas por que cargas dágua ficou 
de fora, afinal, a questão urbana que até 
mereceu, em fase anterior, a constituição 
de uma subcomissão à parte? É incom­
preensível que uma temática tão grave e 
consistente, que afeta 98 milhões de cida­
dãos brasileiros se encontre diluída em per­
didos e misérrimos artigos e parágrafos de 
ordem econômica. Nenhuma palavra a res­
peito, na ordem social. Apenas ligeiras alu­
sões na organização do Estado.

O sério problema da moradia, sanea­
mento, transporte urbano e afins vem ra­
pidamente arrolado na lista exaustiva das 
competências da União. Compete à União, 
"instituir o sistema nacional de desenvol­
vimento urbano, incluindo habitação, sa­
neamento básico e transportes urbanos, 
entre outros" (cfme. título IH cap. 11 art. 
19 — XIX). Ou no título VII — cap. 1 art. 
196):

"Incumbe aos estados, diretamente ou 
s<. o regime de concessão ou permissão, 
por prazo determinado e sempre através de 
concorrência pública, a prestação de ser­
viços públicos".

A questão da propriedade, antes mesmo 
de ser mais especificamente abordada no 
capítulo da ordem econômica, vem com­
prometedoramente enunciada lá no início, 
no cap. 1 dos direitos e liberdades funda­
mentais. A vitória ocorrida na Comissão 
de Sistematização, do destaque do depu­
tado Gastone Righi, acrescentando à reda­
ção constante no substitutivo os termos, 
"mediante prévia e justa indenização" para

HF

os casos de desapropriação, abre flancos 
perigosos para a legislação ordinária. Se 
ela vier interpretada e regulamentada no 
sentido de indenização em dinheiro e pe­
io vaior do mercado, teremos inviabiliza­
da a ação do poder público na aquisição 
de terras para implantação de projetos de 
caráter social.

Na ordem econômica, os conceitos de 
propriedade urbana e direito de proprie­
dade reaparecem mais qualificados:

"A propriedade urbana cumpre sua fun­
ção social quando atende às exigências 
fundamentais de ordenação da cidade ex­
pressa em plano urbanístico, aprovado por 
lei municipal, obrigatório para os muni­
cípios com mais de cinqüenta mil habitan­
tes" (art. 200, § 1?).

A redação cria um possível indicador da 
função social da propriedade urbana ao 
vinculá-la a plano urbanístico municipal, 
o que é uma novidade interessante sobre­
tudo se pudesse vir a ser completado por 
outros mecanismos. Alertamos, porém, 
para a restrição introduzida: a obrigato­
riedade de plano urbanístico somente atin­
ge os municípios com mais de 50 mil ha­
bitantes. Com isto temos um corte de 3,6 
mil municípios que atualmente se situam,
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em termos populacionais, abaixo destas ci­
fras. Se preconizamos o não inchamento 
dos centros urbanos, meihor distribuição 
da população, incentivos concretos ao de­
senvolvimento de municípios de pequeno 
porte, por que não ajudar a que todos che­
guem, se não a formular planos urbanís­
ticos, pelo menos simples regras urbanís­
ticas que prevejam, como se deseja, seu 
crescimento ordenado?

Na sequência, o mais grave, porém, es­
tá no art. 200 onde algumas idéias até in­
teressantes acabaram por serem confundi­
das e contraditoriamente amarradas entre 
si. Se não, vejamos:

§ 3? — As desapropriações de imóveis 
urbanos serão pagas previamenfe em di­
nheiro, facultado ao Poder Público Mu­
nicipal, mediante lei específica para área 
territorial incluída em plano urbanístico 
aprovado pelo Poder Legislativo, exigir, 
nos termos da lei, do proprietário do solo 
urbano não edificado, não utilizado ou su- 
butilizado que promova seu adequado 
aproveitamento sob pena, sucessivameníe, 
de parcelamento ou edificação compulsó­
rios, estabelecimento de imposto progres­
sivo no tempo e despropriação com paga­
mento mediante tituios da divida púhffca

de emissão previamente aprovada pelo Se­
nado da República, com prazo de resgate 
até dez anos, em parcelas anuais, iguais e 
sucessivas, assegurados o valor real de in­
denização e os juros legais.

O parágrafo começa homogeneizando 
qúalquer sorte de proprietário urbano, tan­
to o pequeno possuidor de único imóvel 
para moradia, quanto o grande investidor, 
para fins de indenização prévia em dinhei­
ro. Se isto vier a ser aprovado da maneira 
como figura no substitutivo é líquido 
e certo que estará sendo inviabilizada a de­
sapropriação em si mesma, para que se 
chegue a resolver problemas gravíssimos 
como o da habitação. Em segundo lugar, 
é inaceitável a equiparação de tubarões 
com bagrinhos. Sabiamente, as emendas 
populares fazem a ressalva, protegendo as 
pequenas propriedades urbanas, ao desta­
car os únicos casos em que a indenização 
deve ocorrer previamente e em dinheiro: 
quando se tratar de único bem imóvel do 
proprietário utilizado para moradia pró­
pria ou fonte de sua subsistência. Em ter­
ceiro lugar, o parágrafo omite um meca­
nismo importante para o cálculo do valor 
justo do imóvel a ser desapropriado: o des­
conto da parcela decorrente da valoriza­
ção do imóvel que tem origem nos inves­

timentos públicos realizados para melho­
ria na área, preocupação justa de caráter 
social também contida nas emendas 
populares.

É grave ainda, a inclusão neste parágra­
fo da palavra sucessivameníe, obrigando 
o Poder Público a usar isoladamente e nu­
ma ordem seqüencial mecanismos como o 
parcelamento ou edificação compulsórios, 
o imposto progressivo e, por último, a de 
sapropriação com í/íuio da dívida púbiica.

A sucessividade torna o processo inviá­
vel e burocrático, imprensando a ação do 
Poder Público, por várias razões. De que 
modo, na prática, se poderá caracterizar 
o proprietário como infrator? Os concei­
tos adotados de terrenos não utilizados ou 
subutilizados são imprecisos, permitindo 
ao dono do imóvel sempre demonstrar que 
sua propriedade cumpre a função social. 
Mais sério ainda é considerar o imposto 
progressivo, ou a desapropriação com pa­
gamento em títulos da dívida pública, co­
mo punição ao proprietário infrator. Ora, 
são mecanismos fundamentais para o pla­
nejamento urbano que permitem ao Poder 
Público exercer a justiça tributária e o bem 
estar social.

Excetuando-se a satisfatória redação da­
da ao usucapião urbano, contemplado pe­
lo substitutivo do relator Bernardo Ca­
bral, no resto, se as tendências textuais se 
confirmarem pelas votações da Comissão 
de Sistematização, poderemos dizer, no fu­
turo, que a Constituição de 1987 não en­
carou de frente e com coragem o grave pro­
blema urbano que aflige a mais expressi­
va parcela da população brasileira.

Sem mecanismos que viabilizem uma 
decente reforma urbana não teremos uma 
Constituição justa. Não basta proclamar 
que todos são iguais, formular um belo 
primeiro capítulo declaratório dos direitos 
fundamentais se não se abrem perspecti­
vas reais que assegurem a igualdade de 
participação a todos os indivíduos. Parti­
cipação no uso da liberdade e das rique­
zas, no uso dos serviços e no recebimento 
de proteção, na participação do governo.

Somos a 8? economia do mundo mas 
ocupamos o 60? lugar quando se trata do 
nível social da população brasileira. En­
quanto houver, nos núcleos urbanos, mul­
tidões sobrevivendo desumanamente nas 
favelas, cortiços, periferias dos grandes 
centros, ou perambulando pelas ruas, ou 
até mesmo enfurnados, como animais, nos 
buracos das cidades, não deixaremos de ser 
uma subnaçâo.

Nireu Oliveira Cavalcanti é arquiteto, professor da 
Universidade Federal Fluminense e decano do cur­
so de Arquitetura da Universidade Santa Úrsula 
do Rio de Janeiro (RJ).
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América Latina

Nicarágua:

a nova poiítica econômica

(1985-1987)

^ ^ a r a  compreender a nova política 
econômica do governo da Nicará- 

H gua a partir de 1985, aigumas con­
siderações gerais se fazem necessárias. Em 
primeiro iugar, destaque-se que a partir de 
1982 ocorreram, paralelas ao auge dos in­
vestimentos no setor produtivo, crescentes 
demandas do setor de defesa da nação, in­
crementadas pela agressão norte- 
americana. O resultado foi a elevação do 
déficit fiscal com a conseqüente pressão in­
flacionária e limitações na produção 
material.

Em fins do período 1980-1984, os pro­
gramas de investimentos superavam as 
possibilidades técnicas, materiais e finan­
ceiras do país. Cabe ressaltar que nessa eta­
pa acentuou-se cada vez mais o bloqueio 
financeiro norte-americano, vindo o pre­
sidente Ronald Reagan a decretar, em 
1985, um boicote comercial contra o nos­
so país.

A política de agressão financeira dos Es­
tados Unidos provocou forte tensão entre 
a oferta e a procura, na medida em que as 
fontes multilaterais de crédito iam-se fe­

chando em virtude do bloqueio norte- 
americano. Os créditos externos consegui­
dos por via bilateral cobriram fundamen­
talmente o componente de importações di­
retas, principalmente maquinário e 
equipamentos.

Em geral, as características da economia 
nicaragüense em 1985 eram as seguintes:
* diminuição sensível da oferta de bens e 
serviços;
* inflação crescente cujos efeitos afetavam 
essencialmente os trabalhadores assalaria­
dos. Este fenômeno desestimulou a força 
de trabalho a incorporar-se às atividades 
produtivas (a inflação aumentou de 50%, 
em 1984, para 335%, em 1985. Em 1986, 
o aumento foi de 70%, segundo o Cepal);
* florescimento de um setor especulativo 
comercial que se converteu em economia 
paralela;
* descapitalização acelerada do sistema fi­
nanceiro nacional devido às perdas cam­
biais, aos créditos irrecuperáveis e aos dé­
ficits fiscais do governo central;
* anarquia no sistema de preços e queda 
drástica nos rendimentos médios dos tra­
balhadores produtivos, particularmente no 
campo, cenário da guerra de agressão.

Em tais condições, em 1985 o Estado 
deu uma reviravolta muito importante em 
sua política econômica, com o objetivo de 
defender o país e deter os elementos dis- 
torcentes causados pela guerra na econo-
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mia. Propôs-se, entre outras medidas, eli- 
minar os subsídios, reduzir a pressão do 
déficit fisca), racionalizar o gasto público 
e os programas de investimento, e reorde­
nar a política creditícia e cambiaria. Fo­
ram ainda tomadas medidas tendentes a 
reduzir o comércio especulativo em bene­
fício do setor produtivo e na redistribui- 
ção da receita.

No decorrer destes dois últimos anos, o 
esforço nacional vem sendo direcionado 
para garantir a sobrevivência da socieda­
de, com base numa economia de resistên­
cia cujo objetivo fundamental é o de as­
segurar a defesa e o futuro econômico da 
nação.

A política de subsistência, não obstan­
te o desgaste produzido pela guerra e as 
limitações impostas pelo bloqueio econô­
mico, tem sido implementada a partir do 
interesse em proteger os sujeitos pilares 
desta Revolução: operários e camponeses. 
Quanto à comercialização e distribuição 
de alimentos e produtos básicos, os esfor­
ços do Ministério do Comércio Interior 
(Micoin) e das organizações de massas se 
concretizaram, embora insuficientemente, 
na formação de ampla rede de aprovisio­
namento e distribuição composta de canais 
seguros; montaram-se Centros de Abaste­
cimento (CAB) para os trabalhadores 
urbanos.

No campo, para garantir o acesso dos 
consumidores aos alimentos básicos a bai­
xo custo, criou-se um novo sistema de co­
mercialização centrado na formação de 
nova infra-estrutura de aprovisionamento 
e distribuição, e regulação e controle de 
preços ao produtor e ao consumidor.

A política do FMI contrasta, assim, com 
a política da Revolução de proteger os se­
tores historicamente marginalizados, avan­
çando, apesar da guerra, para a indepen­
dência alimentar. E meta prioritária da Re­
volução Sandinista a constituição de um 
sistema alimentar auto-suficiente e 
equitativo.

A estrutura de dependência e o modelo 
somozista estavam concebidos de tal mo­
do que impediam a auto-suficiência de ali­
mentos. O camponês era obrigado a pro­
duzir em nível tecnológico sumamente 
atrasado e nas piores terras.

No quadro da economia de subsistên­
cia a solução para o problema alimentar 
está sendo conseguida, não sem graves 
obstáculos, ou através da implementação 
de novo modelo tecnológico baseado na ir­
rigação e num processo de reordenação 
territorial que vai concentrando a produ­
ção de alimentos básicos nas melhores ter­
ras do Pacífico, ou através da integração

da população ao impulso das hortas co­
munitárias, institucionais e escolares, que 
contribuam para descongestionar a de­
manda de alimentos. Táis objetivos depen­
dem, sem dúvida, do avanço do crescimen­
to da economia e do ritmo da guerra.

Em seu relatório anual, o presidente Da­
niel Ortega afirmou que em 1986 o índice 
de crescimento do PIB foi o mesmo de 
1985 e que a produção material decresceu 
em 1,4%.

Houve queda nas exportações, calcula­
das em 218,6 milhões de dólares, enquan­
to as importações subiram a 880 milhões. 
O déficit comercial foi coberto graças ao 
financiamento externo que para o ano pas­
sado foi de 706,3 milhões de dólares. O dé­
ficit fiscal foi de 74 bilhões de córdobas 
devido aos elevados gastos da defesa da 
nação. Táis gastos representaram 24% da 
receita nacional.

O presidente explicou também que a Po­
pulação Economicamente Ativa (PEA) 
cresceu, e que a jornada de trabalho no 
campo se recuperou. Esta havia caído pa­
ra menos de 4 horas e subiu entre 6, que 
é o horário histórico, e 8 horas, tendo ha­
vido certa recuperação da produtividade 
dos trabalhadores agrícolas e industriais.

Em 1986, o Estado entregou aos cam­
poneses 439.869 lotes de terra. Destes,
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337.567 beneficiaram novos proprietários 
e as restantes propriedades foram legali­
zadas aos camponeses que as ocupavam.

Houve também progressos quanto ao 
crescimento da produção agrícola de con­
sumo interno, cujas áreas semeadas cres­
ceram em 33% em relação ao ciclo ante­
rior. Sentiu-se, contudo, uma queda de 
11% na área de semeadura de produtos de 
exportação enquanto a pecuária enfrentava 
situação desfavorável. Com referência ao 
abastecimento e distribuição à população, 
não foi possível atingir as metas progra­
madas devido a problemas produtivos e à 
incidência do setor especulativo. 
Fortaleceram-se, porém, os meios de dis­
tribuição estatal a fim de garantir à popu­
lação produtos a preços mais baixos. Hou­
ve igualmente progressos no abastecimento 
de água potável, na saúde e educação.

A economia mista se manteve nestes oito 
anos e o governo reafirmou recentemente 
que esse modelo se manterá tal como foi 
sancionado pela Constituição da Repúbli­
ca no ano passado.

Como parte do programa da reforma 
agrária, em 1987 o governo entregará 
274.388 lotes de terra que beneficiarão 
16.510 famílias camponesas. Estas terras 
que serão entregues são propriedade do 
Estado ou de latifundiários desa­
propriados.

A economia nicaragüense continuará 
enfrentando como problemas essenciais a 
agressão norte-americana e a depressão 
dos preços internacionais de produtos de 
exportação. Com um rombo comercial de 
mais de 600 milhões de dólares, uma in­
flação acima de 1.000%, com sérios pro­

blemas de déficit fiscal e investimentos, o 
governo da Nicarágua continua uma estra­
tégia realista em sua política econômica, 
tal como:
* reduzir o déficit financeiro e o índice de 
inflação;
* racionalizar o processo investidor para 
assegurar a reposição da capacidade 
estabelecida;
* avançar na formulação de planos a mais 
longo prazo, que norteiem a atividade eco­
nômica nacional em perspectiva mais es­
tável dentro da crise.

A Nicarágua fará maiores esforços em 
1987 para recuperar o valor de suas expor­
tações com base no aumento dos volumes 
exportáveis, no aproveitamento dos tribu­
tos sobre mercadorias em que incidem va­
lores mais altos, e no incremento de suas 
exportações não tradicionais. Espera-se 
para 1987 um aumento nas vendas para o 
exterior, calculadas em 318,7 milhões.

De acordo com as autoridades, este ano 
o país precisará de 901,900 milhões de dó­
lares para cobrir suas importações. Atual­
mente estão assegurados 755,3 milhões de 
dólares em recursos externos. Haverá que 
se realizar uma negociação extraordinária 
a nível internacional, para tentarmos con­
seguir os 146,6 milhões de dólares que fal­
tam ao país para cobrir suas necessidades 
anuais.

Em nível externo, segundo o governo, já 
surgem sinais de estabilidade na coopera­
ção internacional. Trataremos de manter 
esta estabilidade para atingir coerência en­
tre a solicitação produtiva, o comércio ex­
terior e a dívida externa.

Em 1986, a Nicarágua destinou 13,9% 
de suas vendas ao exterior aos países do 
Carne; 5,0% ao Mercado Comum Centro- 
Americano (MCC); 55% à Comunidade 
Européia e os restantes 29% a países em 
desenvolvimento. As exportações para os 
Estados Unidos foram suspensas pelo blo­
queio comercial imposto por esse país aos 
produtos nicaragüenses. Nesse mesmo ano, 
o país teve que realizar a totalidade de suas 
importações com linhas de crédito.

Para 1987, o Estado anunciou a elabo­
ração de uma Lei de Investimentos Estran­
geiros que regule o funcionamento das em­
presas internacionais existentes no país e 
o das que se instalarem no futuro. Thm- 
bém se continuará, durante o ano, a revi 
são salarial que terá por base o aumento 
real da produção material.

Em síntese, apesar de todos os inconve­
nientes da transformação e de estar viven­
do os piores momentos em sua estabilida­
de econômica em conseqüência da agres­
são norte-americana, a Nicarágua prosse­
gue uma política econômica de mudanças 
estruturais e de desenvolvimento. Olha pa­
ra o futuro, tratando valorosamente de de­
fender o nível de vida da população e de­
senvolvendo as forças produtivas.

Táis esforços têm por garantia a cons­
trução de uma democracia participativa, 
com a finalidade de alcançar a indepen­
dência econômica da Nicarágua e sua con­
solidação como nação soberana.

(Extraído de Inies - Instituto Nicaragüen­
se de investigaciones Económicas y Socia­
les, Boletim 5ocio-Econdmtco n? 4, 
julho/1987)
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Bíbtia hoje

A TORRE DE BABEL

Eva!do Luís Pau!y

Todo o mundo se servia de uma mesma Mngua 
e das mesmas palavras. Como os homens emigras­
sem para o oriente, encontraram um vaie na ter­
ra de Senaar e aí se estabeleceram. Disseram um 
ao outro: "Vinde! Façamos tijolos e cozamo-los ao 
fogo!" O tijolo lhes serviu de pedra e o betume 
de argamassa. Disseram: "Vinde! Cohstruamos 
uma cidade e uma torre cujo ápice penetre nos 
céus! Façamo-nos um nome e não sejamos disper­
sos sobre toda a terra!"

Ora, lahweh desceu para ver a cidade e a torre 
que os homens tinham construído. E lahweh dis­
se: "Eis que todos constituem um só povo e falam 
uma só língua. Isso é o começo de suas iniciati­
vas! Agora, nenhum disígnio será irrealizável pa­
ra eles. Vinde! Desçamos! Confundamos a  sua lin­
guagem para que não mais se entendam uns aos 
outros "  lahweh os dispersou dali por toda a face 
da terra, e eles cessaram de construir a cidade.

que lahweh confundiu a  linguagem de todos os ha­
bitantes da terra e foi lá que ele os dispersou so­
bre toda a face da terra.
^Cénesjg ff ,7-9)

AZ Torre de Babel é história de cida- 
de, é uma experiência de Deus com 

^ ^ ^ a  cidade, com os arígós 
das obras, com empreiteiras e governo fa­
minto de obras faraônicas. A leitura rápi­
da desta história bíblica me provocou al­
gumas associações:

Coisa de línguas que ninguém entende 
é com os pentecostais, eles vivem falando 
em línguas. Quanto mais, maior é a sua 
certeza de que Deus está ajudando a igre­
ja. Línguas em Babel aparentam castigo, 
para os pentecostais, recompensa!

Erguer edifícios é com os peões da 
construção civil. Gente que veio do inte­
rior e aprendeu coisas estranhas com mes­
tres, apontadores e engenheiros. Eles er­
guem vigas e luxo por todas as cidades. 
Espaibam-se pelas periferias, pelas planí­
cies e morros.

Confusão por causa de línguas é com o 
nosso governo. Desinflaciona, desindexa, 
1NPC vira 1PCA, ORTN vira OTN, o 
spreed da dívida, o over e o open que dá 
mais que o bíacL...

Uma quebra suspeita

A lacônica descrição do processo de pro­
dução (v. 3) aponta uma certa discrepân­

cia entre os que desejam a construção (1 ? 
pessoa do plural) e a presença de um nar­
rador (3 ? pessoa do plural). A fabricação 
de tijolos queimados é tecnologia avança­
da. Pressupõe olaria e não apenas o bura­
co com argila e formas para secá-los ao 
sol, maneira típica de construção nas vi­
las da Palestina. O comentário do narra­
dor agrega que os tijolos serviam de pe­
dra e o betume (asfalto) de argamassa. Es­
te tipo de técnica exige trabalho especiali­
zado, centralizado e coordenado. Há uma 
separação entre o trabalho intelectual e 
braçal, penso que a ruptura do próprio 
versículo indica essa realidade. Quando na

1 ? do plural, o texto repete a intenção dos 
construtores, quando na 3? indica uma 
descrição numa certa distância crítica... 
Sugestiva essa troca!

Como é possível que tribos semi- 
nômades, descritas no v. 2, tenham se en­
volvido com uma construção tão sedentá­
ria? Isto só foi possível historicamente sob 
o reinado. O reinado é explicitamente fe­
nômeno urbano. Rei e cidade são insepa­
ráveis. O que representa Babel na planície 
de Sinaar? O testemunho bíblico (Josué, 
por exemplo) indica que as cidades na pla­
nície eram inimigas dos semi-nômades.
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O exegeta Noth afirma que tais cidades 
eram "governadas por reis, rodeados por 
uma casta administrativa de tipo feudai" 
O exército reai que aí se aquartelava sa­
queava os campos ou, mais sutilmente, tri­
butava esta produção. Este modelo produ­
ziu entre as tribos de Israel o surgimento 
das diferenças entre pobres e ricos" (Noth). 
No século 10, o reinado já organizava a 
corvéia, obrigando os camponeses — du­
rante a entre-safra — aos trabalhos de 
construção. Neste contexto surgem muitas 
revoltas, como a de Jeroboão (lRs 
11,26-40). O sistema cananeu, assumido 
pelos reis de Israel, mantém-se da corvéia 
como indica uma carta do século 13, es­
crita por Biridiya de Meguido ao Faraó: 
"Ora eu tomo conta de lavouras em Schu- 
nem e conduzo homens de corvéia".

Os que planejam a construção da torre, 
têm nela o motivo da sua coesão (v. 4). As 
cidades propiciavam a coesão da classe ex- 
propriadora: a corte, seus funcionários e 
o exército. Parece-me que o texto deixa is­
so muito claro, pois coloca essa afirmação 
de forma direta e não descritiva.

Torre de guerre

O que é a torre? Mígda/ no hebraico sig­
nifica /brfaieza! Uma enorme fortaleza, 
um bunRer que chegava aos céus. Não se 
trata pois de uma construção para elevar 
o homem à condição de Deus. Sua altura 
não serve para destronar ou desmoralizar 
a Deus. Não é obra de orgulho, é necessi­
dade do grupo que planeja. Não é um tem­
plo como os zicurafes da Babilônia. Estes 
serviam como uma espécie de estação in­
termediária na viagem do deus à terra. 
Portanto um zicurate destinado a deus ser­
via para facilitar a sua vida, trazer-lhe con­
forto, não causaria sua ira (como é o nos­
so caso em !l,5a-8). A torre de Babel, his­
toricamente, era parte principal da defesa 
militar de uma cidade. Dela os vigias con­
trolavam a planície, suas estradas e os cam­
pos. Não tinha função religiosa, embora 
pudesse receber uma interpretação teoló­
gica daqueles que a olhassem de baixo. A 
torre de Babel era parte da construção que 
realizavam os escravos de guerra, os cam­
poneses recrutados pela corvéia e os enge­
nheiros do rei.

O texto bíblico dá outra informação re­
veladora no v. 4: os planejadores da torre 
não querem mais se espalhar pela planí­
cie (como as tribos semi-nômades) e que­
rem tornar famoso o seu nome. Numa exe­
gese sobre este texto, Schwantes afirma que 
fazer um nome "quase equivale" a estabe­
lecer um reinado! É claro que a ideologia 
de reinado requer o nome da dinastia em 
função da estabilidade política.

Teologia popular acadêmica

A exegese científica desta história é qua­
se igual à popular, nos acostumamos a 
pensar que a torre de Babel seja uma saga 
contra a pretensão humana de igualar-se 
a Deus. No v. 5, Deus se manifesta! Ele 
não vem castigar más intenções ocultas nas 
mentes e corações dos maus. Não há inte­
resse divino peio que edificam, mas 
concentra-se tão somente no que edificam. 
O que chama a atenção de Deus é a cida­
de com sua torre, não as intenções — por 
certo malvadas — dos responsáveis por 
ela.

O v. 6, pelo que consigo perceber, é uma 
análise de conjuntura. Deus procura per­
ceber — como se disso necessitasse — o 
que há por trás desta edificação. Deus vê 
três grandezas: o povo, a língua única, o 
planejamento centralizado. Com a conso­
lidação da cidade, tendo seu centro na for­
taleza, não haverá mais o que detenha es­
tes planejadores. Com a consolidação da 
cidade, com o estabelecimento do seu do­
mínio sobre as roças, não há mais restri­
ções para os desígnios da casa real. Penso 
que se refere às restrições das leis dos clãs, 
especialmente os mandamentos. No v. 7, 
em correspondência à análise que fez, 
Deus quebra essas três grandezas. Quebra 
a unidade linguística e a unidade ideoló­
gica que ela permite. Quebra o planeja­
mento que não é mais possível. Destrói a 
unidade de uma única língua, dispersan­
do o povo pelas planícies da terra (y. 8). 
Este versículo apresenta a criação divina 
como dispersão. Ela não permite mais a 
aglutinação nem em torno da cidade (dos 
camponeses sedentários submetidos ao sis­
tema feudal cananeu) e muito menos den­
tro da cidade (exército, família real, buro­
cracia estatal). A cidade deixa de ser er­
guida. Vencem os trabalhadores, perdem 
os planejadores. A ação divina é univer­
sal, atingindo a todos.

Esta perspectiva de olhar para a torre de 
Babel é nova, mas mesmo entre aqueles 
que defendem a sua interpretação usual, 
existem pistas para essa nova interpretação. 
Von Rad, por exemplo, diz que "Gênesis 
10 e 11 são parte de um esboço teológico 
cujo centro de gravidade se encontra em 
Gn 12,1-3", sendo esta perícope a sua "ver­
dadeira conclusão". Ora, Gn 12,1-3 é tex­
to essencial na teologia do clã, dos semi- 
nômades, inimigos e vítimas das cidades 
e suas torres! Por isso, a torre de Babel de­
ve ser ouvida com o ouvido do peão! E seu 
dedo aponta os que planejam as cidades 
para concentrarem poder.

Evaido Luís Pnuly é pastor da Igreja Evangélica 
de Confissão Luterana no Brasii e integra o Nú- 
cieo Sui do Programa de Assessoria à Pastoral Pro­
testante do CEDI.

^  P U B U C A Ç Õ E S  ^  
D O  C E D !

Pai nosso (Rubem Alves),
Co-edição com Edições Paulinas. CzT 200,00

Um enfoque poético-teológico da Hguta do Pai. 
"O pai de olhos mansos só existe em nós como 
uma nostalgia, uma saudade uma tristeza. Man­
sidão precisa voltar. E sabemos que ela é a dádi­
va de um olbar. E é por isso que Jesus nos ensi­
nou a orar, cbamando de volta o olbar manso, 
aquele que nos fará sorrir de novo: la i  nosso..."

O caminho da escoia — iuta popuiar peia 
escoia púbiica,
Cadernos do CEDI 15, Cz! 100,00

Periferia: desafio á unidade.
Cadernos do CEDI 16, Czl 100,00

Dois lançamentos da série Cadernos do CEDI. 
O primeiro trata das lutas dos movimentos po­
pulares da Zona Leste da cidade de São Paulo 
pelo direito á educação. O segundo registra a ex­
periência das tgre/as Metodista, Episcopal e 
1ECLB (luterana) na implantação de uma Pas­
tora! Ecumênica de Periferia no sui do pais.

Trabalhadores urbanos no Brasii/82-84,
Aconteceu Especial 16, Cz! 350,00

Levantamento dos principais fatos que marca­
ram a vida dos trabalhadores urbanos no Bra­
sil, no periodo que abrange três anos. 1982, 1983 
e 1984. Traz análises das conjunturas econômi­
ca, política e sindicai e um levantamento na im­
prensa sindicai e diária dos principais aconteci­
mentos de cada categoria profissional dos tra­
balhadores urbanos.

Faça seu pedido através de 
cheque nomina! para o CED! 

Av. Higienópoiis, 983
CEP 01238 — São Pauio — SP
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Uvros

Tortura e repressão po!ítica

Hétio Bicudo

i SEMtNÁRtO DO GRUPO TORTURA NUN 
CA MAtS — Depoimentos e debates
Bronco  F/oyso  fotg.j, fb ze í, T^trdpo/M, 7Pd7, 
776 pp., 73,6x27 cm.

No Brasi!, ainda não se fez um deba­
te profundo e extenso sobre a tortura. O 
tivro 7bríura nunca mais reúne depoi­
mentos e debates do primeiro seminário 
realizado no Brasii a propósito desse 
probiema crucial que, adotado como 
ponto de partida para a repressão polí­
tica dos anos da ditadura militar, foi o 
responsável por violações do direito da 
pessoa à dignidade, ainda quando o em­
bate de ideologias de convivênciá incom­
patível seja o fator de divisão de uma 
sociedade.

A partir da tortura então desencadea­
da, buscou-se imobilizar as classes do­
minadas pela brutalidade e pelo medo. 
Como assinala Leonardo Boff no pre­
fácio de 7brtura nunca mais, foi então 
a tortura uma conseqüência da cruelda­
de com que se trava em nosso país a lu­
ta de classes.

A anistia, ainda parcial, permitiu o re­
gresso à comunidade de antigos comba­
tentes pela liberdade, mas foi aproveita­
da para decretar-se a impunidade de 
quantos comandaram e praticaram a 
tortura. Uma impunidade discutível, 
mesmo porque não se anistia quem não 
foi punido. E os torturadores no Brasil, 
muito ao contrário, estão aí a desfrutar 
dos benefícios obtidos com a atividade 
nefanda, a ocupar altos cargos públicos 
alcançados em prom oções por 
merecimento...

Esta é uma questão que não pode ser 
esquecida. A tortura é crime contra a hu­
manidade e, como tal, imprescritível. E, 
nessas condições, impõe-se ainda hoje a 
apuração dos fatos e a punição dos res­
ponsáveis. Não como uma medida de re-

torsão, mas como uma medida de justi­
ça, mesmo porque a reconciliação da so­
ciedade brasileira somente irá ocorrer 
desde que a justiça seja feita.

A tortura, na verdade, sempre existiu 
no Brasil. Com ela convivem os margi­
nalizados de todas as espécies. As nos­
sas delegacias de polícia e os nossos pre­
sídios são centros de tortura física e psí­
quica. E aqui, quando se trata de pre­
sos comuns, como ali, quando os pre­
sos são políticos, a finalidade é a mes­
ma. A tortura é um indicador de con­
trole das populações carentes, impedin­
do ou dificultando a sua participação no 
processo político, no seu conjunto.

Essa luta, que deve prosseguir sem tré­
guas, será fator preponderante para o es­
tabelecimento de uma democracia, que 
só se concretizará desde que fortuna nun­
ca mais.

Hétio Bicudo, jurista, é presidente do Centro Santo 
Dias de Direitos Humanos da Arquidiocese de São 
Pauto. É autor de Depoimento sobre o Esquadrão 
da Morte (Ed. Revista dos Tribunais) e Segurança 
Nacionat ou Submissão (Paz e Terra).

TERRAS !MDÍGENAS MO BRAS!L
Saiba porque a terra indígena é farta só no papei!

Pubticação que traz os resultados de uma pesquisa conjunta 
do CEDI e do MUSEU NACIONAL sobre a situação atual das 

terras indígenas no Brasil. Tem 152 páginas, com 
apresentação, artigo, nota metodológica, quadros, mapas e 

listagem completa dos 518 casos estudados.

Faça seu pedido através de cheque nominal para o CEDI. 
Av. Higienópolis, 983 

CEP 01238 — São Paulo — SP
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0 RETRATO 00 BRASIL
O Plano de Ação Governa­
mental tem pelo menos um 
mérito: o de reconhecer e evi­
denciar através de suas colo­
ridas páginas o grau de po­
breza e subdesenvolvimento 
da população brasileira. No 
capítulo da dívida social, o 
documento do PAG mostra 
que nem só de déficit públi­
co vive o pais. Há também os 
déficits alimentar, educacio­
nal, hospitalar, habitacional, 
de saneamento básico e até 
de vagas nas penitenciárias.

-  ALIMENTAÇÃO E ME­
NORES — Para uma popu­
lação de 130 milhões de ha­
bitantes, há um total de 90

a CAMPO — A maior par­
te das terras (66,82%) está 
concentrada em poder de 
3,74% dos proprietários. Ao 
todo 10 milhões 600 mil pes­
soas não possuem terra ou 
sua quantidade é insuficien­
te. O diagnóstico aponta ain­
da 92 mil trabalhadores ru­
rais acampados sem terra e 4 
milhões 200 mil bóias-frias.

-  SEGURANÇA — O défi­
cit no sistema carcerário 
(116.037 vagas) é o dobro da 
população prisional (83.243). 
A capacidade das penitenciá­
rias (41.681) é quase idêntica 
ao número de presos à espe­
ra de vagas (41.562). São nú­
meros impressionantes, mas 
que mesmo assim perdem 
para a quantidade de manda­
dos de prisão não cumpridos 
no país: 124.475 pessoas têm 
prisão decretada, mas não 
foram detidas.

Ptano de Ação Governamenta], do 
Presidente Sarney, Jornai do Brasil, 
Í/Í0/Í987

milhões 800 mil pessoas com 
déficit alimentar. A taxa de 
mortalidade infantil é de 68 
óbitos para cada mil nasci­
mentos. Temos ainda 36 mi­
lhões de menores carentes 
(com renda familiar abaixo 
de dois salários mínimos) 
dos quais sete milhões de 
crianças se encontram em es­
tado de total abandono.

a IDOSOS — O número de 
idosos vem crescendo nas úl­
timas décadas. Passou de 
4,7% da população em 1960 
para 5,06% em 1970 e 6,06% 
em 1980. Ao todo são 8 mi­
lhões 900 mil idosos, 47,5% 
dos quais analfabetos e 4 mi­
lhões 500 mil com renda fa­
miliar inferior a dois salários 
mínimos. Entre a população 
idosa (com mais de 60 anos) 
dois milhões não possuem 
qualquer tipo de renda.

-  EDUCAÇÃO E SAÚDE
— No total existem 24 mi­
lhões 200 mil analfabetos, 6 
milhões 900 mil na faixa en­
tre sete e 14 anos de idade. A

população não escolarizada 
alcança a marca de 16 mi­
lhões 900 mil pessoas. Os da­
dos sobre saúde não são mais 
animadores. Nada menos 
que 46 milhões de pessoas 
não têm acesso a assistência 
ambulatória!, 24 milhões fi­
cam sem internações hospi­
talares e 1! milhões 400 mil 
pessoas estão infectadas por 
doenças endêmicas. Além 
disso, 10% da população 
brasileira têm algum tipo de 
deficiência física. São 6 mi­
lhões 500 mil deficientes 
mentais, 1 milhão 900 mil 
com problemas auditivos, 
600 mil cegos, 2 milhões 600 
mil deficientes físicos e mais 
1 milhão 300 mil com diver­
sas outras deficiências.

-  HABITAÇÃO — Não 
existe água encanada em 9 
milhões 700 mil domicílios, 
14 milhões 500 mil não têm 
instalações sanitárias e 5 mi­
lhões 700 mil residências não 
contam com energia elétrica. 
Com o déficit habitacional 
urbano de 9 milhões 300 mil 
moradias, 59 milhões 700 mil 
pessoas moram em condi­
ções precárias.


